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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

DTSPENSA DE LrCrrAÇAO POR
INEXIGIBILIDADE NO 7 12022

Processo Administrativo n" 57 12022

OBJETO - Contratação dos serviços oferecidos pelos
CORREIOS - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIROS E

TELEGRAFOS para postagens de cartas, documentos e
demais itens constantes do pacote Bronze 01.

VALOR - R$ 6.000,00 (seis mil reais).

DOTAçÃO -
Dotaçôes
Exercí
cio da
despe
SA

Conta
da
despe
SA

Funcional programática Fonte
de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2022 390 03.001 .04.122.0070.2006 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2022 1760 06.002.12.361.0210.20',t5 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2022 3640 09.002.08.244.0400.2033 0 3 3 90 39 00.00 Do Exercício

Rua WalÍredo Bittencourt de MoÍaes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova
SantaBárbara,Paraná-E-E-mails-licitacao@nsb.or.oov.br-www.nsb.or.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Ça.(r11

L.5ê

Estado do Paraná 02

coRRESPoNoÊNcta TNTERNA

Nova Santa Bárbara, 02 de junho de 2022.

PARA: SETOR DE LICITAçÕES

Venho por meio desta determinar ao Setor de Licitaçôes que
tome todas as providências necessárias para a Contratação dos serviços
oferecidos pelos CORREIOS - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIROS E
TELEGRAFOS para postagens de cartas, documentos e demais itens
constantes do pacote Bronze 01, sendo que o valor máximo estimado, por
média dos anos anteriores, é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para um período
de 12 (doze) meses.

Solicito que seja verificada a possibilidade de contrataçáo por
inexigibilidade de licitação, tendo em vista que o CORREIOS - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIROS E TELEGRAFOS, é a única fornecedora dos
serviços na modalidade proposta em nosso município.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

lério
cipal

o

Rua WalfÍedo Binencourt de Moraer 222 - Cep. 86250-000 - FondFa\ (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N.' 95.561 .080/0001-60
Sile - www.nsb.pr-sov.br - E-mail: licitacaotgnsb.pr.eol.hr - Nova Santa Biírbara - Paraná
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DE _ GABINETE DO PREFEITO
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.»''â Correros
Formulário de Solicitação de Contratos Novos e Renovação

OÍientações:

Este é o formulário de Solicitação de Contratos Novos e Renovação por meio do SEI, que é o Sistema Eletrônico de

Informações utilizado pelos Correios e por diversos órgãos e empresas da Administração Pública.

O SEI está disponível no seguinte liú:
hnps:ísei.correios.com.br,lsei/controlador externo.php?acao=usuario externo loear&id orsao acesso ertemo:0

Preencher este formulário e incluÊlo no processo do SEljuntamente com os documentos necessários conforme a natureza da

empresa- A documentação necessária pode ser consultada no seguinte link:

http:'lrvu w.correios.com.br,'logistica,'contrale-os-correios,'doc umentacao-necessaria-Dara-conn atar-os-corre ios

1. Dados formais da em

2. lndicar a solicitação de sua empresa:

( ) Novo contrato.

( ) Novo contrato com cancelamento simultâneo do contrato antedor. Número:

( ) Renovação para Empresas Privadas (o mesmo contrato será renovado por l0 anos). Número

( ) Renovação para Órgãos Públicos (o mesmo contrato seú renoyado por 05 anos). Número:

3. Informar os dados do contato comercial da o stor comercial dos Correios irá contatar

uem manteve contato celeb ão do contrato (caso tenha a informação)

03

Razão Social

CNPJ

Cargo:

E-mail p/ contâto Telefone;

Nome

Telefone:

Endereço

Bairro

CidadeiUF CEP

5. Informar abaixo o de cobran caso se a diferente do endereço sede

a

4. InformaÍ o nome do Assistente Comercial, Gerente de Contas Especiais ou a Agência de postagem dos Correios com

Nome do contato:

E-mail p/ contato

Número:

Complemento:
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Pacotes de sen iços disponíveis via SEI para Renovaçào ou Novos

7. Informar o limite de crédito solicitado: R$

O valor pré-aprovado para todos os clientes: R$ 2.050,00.

Caso o limite de crédito seja igual ou inferior a este valor, não é necessâio apresentar documento algum.

Caso o limite pretendido seja superior a R§ 2.050,00 (e inferior a R$ 32.800,00), inserir também a relação de faturamento dos

últimos 12 meses assinada por um contador e um representante legal da empresa.

Caso o limiÍe prelendido seja superior a R$ 32.800,00, inserir arquivo do SPED Contábil com Balanço Patrimonial e DRE, mais

o recibo de entrega da declaração.

6. SelecionaÍ qual o Pacote de Serviços a ser conÍatado por Empresa Privada.

Todos os pacotes possuem serviços de Correspondência (Cana, e-Cana, Telegrama e Malote), Encomendas (SEDEX,

SEDEX 10, SEDEX 12, SEDEX Hoje, PAC e Mini envios), Marketing (Mala Endereçada, Mala não Endereçada e Impresso),

Conveniência (Recebimento de Contas e Doações, Vale Postal, Caixa Postal e Produtos como caixas e envelopes) e

lntemacional (Exporta Fácil, Documento Internacional, Telegrama Intemacional, Mala M).

Oulros serviços, como o V-Post e o FAC, lambém poderão ser contratados conforme negociações e escolha de pacotes mais

completos. Essas condições, bem como as tabelas de preços/tarifas dos serviços podem ser obtidasjunto ao gestor comercial

de seu contrato ejunto a uma de nossas agências.

Selecione abaixo o pacole de serviços desejado. Os pacotes da coluna da esquerda estão disponíveis via SEI somente paÍa

renovaçãô e os pacôtes da coluna da direita estão disponíveis via SEI para renovação e para novos contratos.

Os pacotes de seÍviços Prata, Ouro e Platinum estão disponiveis para repactuação ou para novos contratos via o canal Coreios

Fácil : https:ii aops.çorqios.çoq.bliqtqipstbqllr.

( ) Bronze 0l

( ) Prata (cota mínima mensal de R$ 1.000,00)

( ) Ouro (cota mínima mensal de R$ 2.500,00)

( ) Platinum (cota mínima mensal de R§ 40.000,00)

( ) Diamante I (valores mensais de RS 280.000,00)

( ) Diamante 2 (valores mensais de R$ 440.000,00)

( ) Diamante 3 (valores mensais de RS 800.000,00)

( ) Diamante 4 (valores mensais de R$ 1.200.000,00)

( ) Infinite I (valores mensais de R§ 1.600.000,00)

( ) Infinite 2 (valores mensais de RS 2.600.000,00)

( ) Infinite 3 (valores mensais de R$ 5.000.000,00)

( ) lnfinite 4 (valores mensais de R$ 9.700.000,00)

( ) Infinte 5 (valores mensais de RS 20.000.000,00)

Sugerimos que o limite de crédito solicitado seja aproximadamente o dobro da pretensão de gastos mensais junto aos Correios.
pois assim há margem para variações sazonais do valor médio pretendido de gastos.
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8. Pacote de Serviços a ser contratado por Órgão Público.

O cliente Órgão Público podeú retomar ao item 6 e escolher qualquer um dos pacotes disponíveis. No entanto, se houver alguma

restfição e nâo puder optar por qualquer um deles, será ofertado o Pacote Bronze I que possui os mesmos serviços descritos acima

e não possui cota mínima.

Pedimos informar qual formatação a minuta contratual deverá ter:

( ) Dispensa de Licitação - Aíigo 24, tnciso VIII, da Lei 8.666/93

( ) Dispensa de Licitação - Artigo 29 da Lei 13.303i 16.

( ) Inexigibilidade - Artigo 25, da lei 8.6ó6193.

( ) Inexigibilidade - Artigo 30 da 13.303/16.

Valor global do contrato (referente ao período de contratação)

Elemento de despesa:

Projeto/ Atividade/ Programa de rabalho

A vigência padrão dos contratos comerciais dos Correios para Orgãos Públicos é de 60 meses. Caso necessário, assinalar a

altemativa abaixo:

( ) Vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 60 meses

( ) Vigência de 60 meses.

9. Utiiização do serviço adicional de Pagamento na EntÍega? ( ) SIM ( ) NÃO

Não Em caso afirmativo, uadro abaixoo

Observação: a conta bancária precisa ser necessariamente no mesmo CNPJ da empresa contratante.

10. Observações adicionais (registre qualquer outra observação que considere importante)

Nome do Banco:

Agência Conta Corrente:

Periodicidade para envio do arquivo de retomo:
(indicar se diriria, 2 em 2 dias, semanal ou mensal)

Númerô do Banco:
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Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI dos Correios, declaro que aceito todos os termos e

condiçôes que disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto Ne

8.539. de 08/10/15. admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadâstrada (login e senha), tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, âs quais serão passíveis de apuração de
responsabilidadê civil, penal e administrativa. Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade:

l- o sigilo da senha de acesso, não sendo ôponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
ll - a conformidadê entrê os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento, incluindo o

preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos principais, essenciais e

complementâres;
lll - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo

sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
lV- a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio dê peticionamento

êletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso

solicitado, sejam apresentados aos Corrêios para qualquer tipo de conferência;
V - a verificação, por meio do rêcibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos

transmitidos eletronicâmente;
Vl - â rea lizâção por meio eletrônico de todos os atos e comu nicaçõês processuais êntre os Correios, o usuá rio ou

a entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por meio diverso,
exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de indispon ibilidade do meio eletrônico
cujo prolongamento câuse dano relevante à celeridade do processo ou outra êxceção prevista em
instrumento normativo próprio;

Vll - a observânciã de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do
recebimento pelo SEl, considerando-se tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso
horário em que se encontre o usuáÍio externo;

Vlll- a consulta periódica ao SEl, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicaçôes eletrônicas
relativas a atos processuais, considerando-se realizadas na data em que eÍetuar sua consulta no sistema ou,
não efetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição;

lX - as condiçôes da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computador a

ser utilizado nas transmissôes eletrônicas;
X - a observância dos períodos de manutenção programada, que serão rêalizadas, prefêrencialmentê, no período

da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora às 6 horas nos demais dias da semana, ou
qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema.

a) cópiãs de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste êstes dados;
b) este formulário, quedeverá ser preenchido, impresso, assinado, reconhecido em firma no cartório.

cidade/UF de

E-mail:

End, Do

Cidade:

micílio

Estado (UF)

CPF:

tone 1

Bairro:

Assinatura do Usuário Externo

,*lCorreros

TERMO DE DECLARAçÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACTDADE
Cadastro de Usuários Externos no SEI dos CORREIOS

Fone 2:

Nomê Completo do Usuário:

Documento de ldêntidâdê:

CEP: 
i

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve anexar ão Tipo de Processo Gestão Documental:
CadastÍamento de Usuário Externo no SEl, presente no Protocolo Eletrônico (Peticionamento), os seguintes documentos:

de
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BRASIL

(HTTPS:/GOV.BR)

Certidáo de Débitos Relativos a Créditos Tribulários Federais e à Dívida Ativa da União

Certidão de Débitos Relativos a
Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União
Rêsultado da Consulta

A certidão deve ser emirida para o CNPJ da marriz - 34.028,31 6/0001-03.

Nova consu lta (/Servicos/certidaointernet/PllEmiti r)

https://solucoes.recejta.fazenda.gov.br/Seívicosi/certidâointêmêUPJ/Emitir^/eriíicar 111

07
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I,lINISTÉRIO DA FAZENOA
Secrotaria da Recoita FedêÍal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazênda Nacional

Nomo: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
CNPJ: 3l|.028.3í6/000í{3

Rêssalvado o diroito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idenliÍcado que vierem a ser apuradas, é cerlificado que:

1. conslam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) com
exigibilidadê suspensa nos lermos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que dêtermina sua
dêsconsideração para fins de csrtificaÉo da rogularidadê Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistêmas da Procurâdoria-GeÍal dâ Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mêdiante bêns ou direitos, ou com êmbargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objêto do decisão judicial que determina sua desconsidêraÉo pâra Íins de
cêrtificaÉo da regularidadê Íiscâ|.

Esla c€rtidáo é válida para o êstabêlecimenlo matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederalivo, paÍâ
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive âs contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo únicodoart. II daLei no 8.2'Í 2, de 24 de julho dê í 99 t.

A sceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.br> ou <http:/Árnrurv.pgfn.gov.be.

Certidão emitida nte com base na Portaria Coniuntâ RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014
Emitidâ às 511?12021 <horâ ê datâ de Brasíliâ>
Válida 1

Código d controle da : 7835.7465.448D.428F
Qualquer ra ou da invalidará estê documento

CERTIDÂO POSITIVA COi' EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Conforme disposto nos arts. 205 ê 206 do CTN, este documento lem os mesmos efeitos da certidáo
nsgativa.

do dia
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Voltar lmprimir

Câ'"XA
ÚÂIXÂ ECÕNOMICA FEDERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 34.02a316/0020-76
Razão SociaI:CMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Endereço: RUA JosE LoUREIRo 540 / cENTRo / CURITIBA / pR / 80002-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identiflcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a coitribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrígações com o F3TS,

Emitido em atendimento deter ação judícial.

Vatidadê:08/06/202 a 07 /O7 /202?-

Certificação Nú mero: 2 813260106603837

InformaÇão obtida em t0/O6/2O22 1.Li47'.O0

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

httpsi//consulta-crf.caixa.gov.bí/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÜMERO OE INSCR'ÇÃO

34.028.3í6/0020.76
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DAÍA O€ AEERTURA

't3t02t't97 0
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

TIÍULo oo ESTABETECIMENTo (NoME oE FANTÁSIA)

SUPERINTENDENCIA ESTADUAL PR DEMAIS

cóotco E DESCRtçÃo oaarvlDADE EcoNÔMEA pRrNclpaL

53.10-5{1 - Atividades do Corrêio Nacional

cÓDlco E DESCRIçÀo D,§ AÍIVIDADES EcoNÔMcAS SECUNoÁRüAS

Nâo informada

ENTE FEDERATIVO RES (EFR)

ATIVA

cÔDGo E oEscRIÇÃo DA NATUREZA JURIDICA

201.1 - Émpresa Pública

NÚMERo

't251
LOGRADOURO

R JOAO NEGRAO

CEP

80.230-í50

ENDEREÇO ELETRÔNICO

sE.PR@CORREtOS.COM.BR

COMPLEMENÍO

BAIRRO/DISTRITO

REBOUCAS
MUNICIPIO

cuRrÍtBA PR

TEI,EFONE

(41) 3310-2059

DATA OÁ SIÍUAÇÁO ÇADASÍRAL

03/11/2005

MOTIVO OE S|ÍUAçAO CAOASÍRÂL

SIÍUAÇÁO ESPECIAL OATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnslruÉo Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 1010612022 às 11147 i'15 (dala e hora de Brasília). Página: 1/1

PORTE

1tl
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CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS TRABAIHISTÀS

Nome: EMPRESA BRÀSILEIRÀ DE CORREIOS E TELEGRÀFOS (MATRI Z E

FILIAIS )

CNPJ: 34 .028.3L6/OO2O-76
3 /2022Certidão n

Expedição:
Val idade :

de sua exp

06 / 202I
1

d

, às I].:. 4-l t31
(cento e oitenta) dias, côntados da dataL2 / 2022 rB0

1Çao.

Certifica-se E!{PRESA BR.ÀSILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÀFOS (MATRIZ E

FIÍ.IÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 3{.O28.316/0020-76, CoNsTÀ do
Banco Nacj,onal de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabe.l-ecidas no(s) prôcesso(s) abaixo:
0126900-98 .2000.5. 01 .0026 - TRT 01" Região *r 126" vÀ§À DO rRÀBÀlHo Do RrO
DE JÀNEIRO)
0100077-86 .2020 . 5 .01 . 0026 - TRT 01" Região *t' 126'IIAR:À DO TRABÀLHO DO RlO
DE JÀNEIRO)
0100553-90.2021 .5.01 .0025 - TRT 01' Região ** (264 \/ÀRiL Do TRÀBÀLHO Do RIo
DE JÀ}TEIRO)

0100479-79.2021 .5.01 .004d - rRT 01' Rêgião ** (44à VÀRlÀ DO TRÃBÀL9O DO tIO
DE.'ÀT.IEIRO)
0022900-97 . 2002 . 5 .02 . 0010 - rRT 02" Rêgiãô ** (10" vÀR:A Do TRAa,ALHo DE sÃo
PAI'LO)

0130300-29.2009. 5. 02 .0010 - TRT 02" Rêgiãô ** (10Á vÀRÀ DO TRjABÀLHO DE SÃO

PÀIr.O)
0175500-33.1994.5.02.0027 - IRT 02" Região * (27" vÀRÀ DO TRÀBÀÍ,SO DE SÀO

PÀ{r,.o)

0002200-88 . 1989. 5 .02 . 0032 - IRT 02" Rêgião ** 132' vÀR:A Do TRÀBÀLtio DE SÃO

PÀ{'LO)

0LL42OO-20 .2002 . 5. 02 . 0050 - TRT 02" Regíão * (50" vÀRÀ DO TRjABAIIiO DE SÀO

PÀULO)

0008500-44.2009.5.04.0006 - TRT 04' Rêgião r (6" vÀ4.À DO TRÂBÀLHO DE

PORTO ÀTEGRE )
0073900-50.2009.5.04.0006 - TRT 04" Rêgião * (6" VÀRÀ DO TRABÀLHO DE

PORTO ÀIEGRE )
0102200-48.2007.5.04.0020 - TR? 04' Região " (20" vÀRÀ DO TRABÀLIIO DE

PORrO ÀLEGRE )

000021"4-46.2010.5.04.0020 - TRT 04" Região * 120' vÀRÀ DO aRÀBÀLHO DE

PORTO ÀTEGRE )
0001380-16.2010.5.04.0020 - TRT 0rl' Rêgião * 120" vÀRA Do TRÀBÀÍ"Ito DE
PORIO ÀLEGRE )

).:-.: iaa:a; + srig4,i:;E3: .rr,ijtli !:r_jt. jüai.i."
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PODEF.
NJSTI ÇÀ

]UDICT ÃR IO
DO TFÀBALHO

0023000-33.2009.5.04.0404 - TRT 04' Regiáô *

cÀxrAs Do sul,)
0189500-87.1998.5,05.0003 - TRT 05' Região **
sÀLvÀDoR)
0000301-73.2017.5.05.0005 - ÍRT 05" Região
sÀLvÀDoR)
0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05' Região **
sÀLvÀDoR)
0060100-51 .2OO2.5.05.0012 - TRT 05" Região **
sÀLvÀDoR)
OOOO739-22.2010.5.05.0013 - TRT 05" Rêgião *
sÀLvÀDoR)
0000886-39.2010.5.05.0016 - TRT 05" Resião *
sÀLvÀDoR)
0001299-37.2010.5.05.0021 - ÍRT 05" Região *
sÀLvÀDoR)
0000883-35.2011.5.05.0021 - TRT 05' Regiáo **
sÀLvÀDoR)
OO47 4OO-42.20011 .5.05.0022 - TRT 05' Região t*
sÀLvÀDoR)
0048300-25.2004 .5.05. OO22 - TRT 05' Região rr
sÀrvÀDoR)
0048500-32.2004 .5.05.0022 - TRT 05' Rêgião *
sÀLvÀDoR)
0000644-32.2010.5.05.0032 - TRT 05' Região t*
sÀr,vÀDoR)
00?3500-84.2007 .5.05.0036 - TRT 05' Rêgiáo **
sÀLvÀDoR)
0089700-37.2005.5.05.0037 - TRr 05' Região i*
sÀLvÀDoR)
0196700-62.2006.5.05.0037 - TRT 05' Região **
sÀLvÀDoR)
0063400-95.2005.5.05.0039 - TRI 05" Região **
sÀÍ.vÀDoR)
0063500-50.2006.5 - 05.0039 - TRT 05' Região *i
sÀIvÀ.DoR)
0063600-05.2006.5.05.0039 - TRT 05' Rêgíão r*
SÀwÀDOR)
0053800-12.2006.5.05.0039 - TRT 05' Regiáo **
sÀr.vÀDoR)
0063900-64.2006.5.05.0039 - TRT 05' Região r*
sÀLvÀDoR)

(4" VÀRÀ DO

(3' vÀRra Do

(5" VÀRÀ DO

(6" vÀRÀ DO

(12' vÀRÀ DO

( 13 " VÀRiÀ DO

( 16' VARÀ DO

(21' VÀRÀ DO

( 21" VÀRA DO

(22' VÀRrÀ DO

(22" vARÀ DO

(22" VÀRÀ DO

( 32 ' VÀRÀ DO

(36' VÀRÀ DO

(37' VÀRÀ DO

(37" vÀRA DO

(39" vÀR:a DO

(39" vÀRÀ DO

(39 " VÀRA DO

(39' \IÀnÀ DO

(39' vÀRrÀ DO

TRÀBÀLHO

TRÀBÀLHO

TRÀBALHO

TRÀBÀLHO

TRÀBÀÍ,HO

TRÀBÀLIIO

TRÀBÀLIIO

TRJÀBÀLEO

TRÀBALHO

TRÀBÀLHO

TRÀBÀLIIO

rRÀBÀLIIO

TR.ABÀI,HO

TRÀAÀLHO

TRÀBÀI.HO

TR.ÀBÀLIIO

TRIABÀLHO

TRÀBÀLHO

TRÀB]ÀLHO

TRÀBÀÍ.HO

TRÀBÀLHO

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE

DE
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0100500-8{.2006.5.05.0039 - TRT 05â Rêgiâo ** (39" vÀRÀ DO TRjÀBÀLHO DE

sÀLvÀDoR)
0077600-?3.2007.5.05.0039 - TRT 05' Região i* (394 vÀRÀ DO TRÀBÀLIIO DE

sÀrvÀDoR)
0133500-33.2000.5.05.0121 - TRT 05' Rêgião * (1" vÀFLÀ DO TF-ÀBÀL}IO DE

CÀNDE rÀS )

0065500-38.2006.5.05.0131 - TRT 05â Rêgião ** (1" VARA DO IRÀBÀLHO DE'
CÀMÀÇÀRI)
0018000-67.2005.5.05.0133 - TRr 05" Rêgião ** (3' vÀRÀ Do TR ÀBÀLIiO DE

cÀuÀçÀRr)
0065500-95.2002.5.05.0222 - TR;I 05" Região *r (2" vÀRÀ Do ERÀBÀLHo DE

ÀI,ÀGorNHÀs )

0106400-34.2006.5.05.046{ - TRT 05' Região ** (4' VÀRA DO TRÀBÀLIIO DE

ITÀBI'NÀ)
01{6100-80.2007.5.05,046á - TRT 05" Rêgiáo ' ({' VÀRiÀ DO TRÀBÀLHO DE

ITÀBUNÀ)
0053300-02.2002 .5.05.0531 - TRT 05' Região ** (1à vÀRA DO ÍRÀBÀtHO DE

TEIXEIRÀ DE FREITÀS )

0000951-46.2014 .5.05. 0581 - TRr 05' Rêgião *i (\rÀRlA DO TRABÀ,.IIO DE IPIÀÚ)
0001949-67.2010.5.05.0641 - TRT 05' Rêgião *r (vÀRÀ Do TRABÀLHO DE

GUÀ}IÀMBI )
0030100-66.2005.5.05.0002 - TRT 06' Região t* 12" vÀRÀ DO TF.ABALHo DO

RECIFE)
0000229-78.2011.5.05.0002 - TRT 06' Rêgião * (2â vÀ3.iA Do TRÀBÀLHO Do

REC rI'E )

0153200-68.2004.5.06.0010 - TRT 06' Rêgião ** (10' vÀRiA DO IRA3ÀI.Ho Do

RECIFE )

012'1100-80.2009.5.06.0014 - ÍRT 06' Rêgião * (14" vÀRA Do TRÀBÀLIIO Do

RECIFE)
0000895-69.201{.5.09.0009 - TRT 09' Rêgião ** (9' VÀ§À DO TRAaÀLHO DE

CI'RIÍIBÀ)
0001435-20.2014.5.09.0009 - TRT 09' Rêgião ** (9" vÀRÀ Do TRÀBÀLHo DE

CURI TIBÀ)
0359400-47.2009.5.09.0011 - TRT 09' Regiáo *r (11' VÀRA DO TRÀBÀLHO DE

CURITIBÀ)
0042500-6?.2008.5.09.0053 - TRT 09' Rêgião ** (vÀRÀ Do TRABALIio DE

LARÀNJE IRÀS DO SUL)
0160{00-69.2005.5.11 .0005 - TRT 11' Região i (5" VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

MArrÀus )

0006200-11.2007.5.15. OO42 - TRT 15' Rêgião ** (2à vÀRÀ DO TRÀBÀLBO DE

RIBEIRÃO PRETO)

0058600-19 .2006. 5 . 15 .0080 - TRT 15' Regiâo ** ( RiA DO TRÀBÀLHO DE ,rÀI.E§)
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PODER JUDICIARIO
]ÜSTIÇÀ DO TFÀBÀLHO

0075901-92.2002.5.17.0005 - TRT 17â Região ** (5a VÀRlÀ DO TRÀBÀI.BO DE

vrróRrÀ)
0168300-37.2003.5.20.0001 - rRÍ 20r Rêgião ** (1â vÀRÀ DO TR ABÀLIIO DE

ÀRÀCÀüt )

0000716-61.2011.5.20.0001 - TRT 20' Rêgião ** (14 vÀRÀ DO TR.AaÀLHO DE

ÀRÀCÀJU)
0090600-45.2004.5.20.0002 - rRT 20' Rêgião *t (2a vÀaÀ Do TRÀBIALIiO DE

ÀRÀCÀiru)
0089200-84.2004.5.2O.0005 - TRT 20' Regiâo * (5" vÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

ÀRÀCÀJU)
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhcra
de bens sufícienEes -** Débito com exigibilidade suspensa.
fotal de processos: 62.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-" 12.44O/20L1 e

13.46'7 /2077, e no AEo 01,/2022 da CGJT, de 21 de janej.ro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimento s, agências ou filiais.
A aceitaÇâo desta certidâo condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /utww. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORTíÀÇÃO ilPORTÀ}{TE
A Certidão Positiva de Débítos Trabalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoâ sobre quem dêva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Just.iça do Trabalho quanto às obrigações
estabê1êcidas em sentença conde,natória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciárj.os, a honorários, a cusEas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmad,)s perante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títu1os que, por
dj-sposição 1ega1, contiver força exêcutiva.

:ertidáo n" 135536i3r2022. Pa..íir,a 4 de {
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ESTATUTO SOCIAL

(Aprovado na l9"Assembleia Geral ExkaordináÍia, em 24111120201

capírulo r- oescnrçÃo DA EMPRESA

1.1. Razão Social e Natureza Jurídica

Art. 1o. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública de
capital Íechado, e regida por este estatuto, especialmente, pelo Decreto-lei de
criação no 509 de 20 de março de 1969, alterado pela Lei no 12.490, de 16 de
setembro de2O11, pelas Leis no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.538, de 22 de
junho de 1978, 13.303, de 30 de junho de 2016 e pelo Decreto no 8.945, de27 de
dezembro de 2016 e demais legislações aplicáveis.

1.2. Sede e Representação Geográfica

Art.2o. A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e pode criar
filiais, agências, escritórios, representações ou quaisquer outros estabelecimentos
no País e no exterior.

1.3. Prazo dê Duração

Art. 3o. O prazo de duração da ECT é indeterminado.

1.4. Objeto Social

Art. 40. A ECT tem por objeto social, nos termos da lei:

I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;

ll - explorar os serviços postais de logística integrada, Íinanceiros e eletrônicos;

lll - promover a formação e o treinâmento de pessoal para o desempenho de suas
atribuições;

lV - explorar atividades correlatas; e

V - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério supervisor.

Art. 50. A ECT poderá, para a consecução do seu objeto social, constituir
subsidiárias, assumir o controle acionário de e/ou participar do capital de outras
empresas, relacionadas ao seu objeto social, desde que expressamente autorizado
em lei.

1.5. Capital Social

Art.60. O capital social da ECT é R$ 3.382.513.628,21 (três bilhões, trezentos e
oitenta e dois milhões, quinhentos e treze mil, seiscentos e vinte e oito e vinte e um
centavos), totalmente subscrito e integralizado, constituído integralmente pela União.

1



16

»

^.
ESTATUTO SOCIAL

(Aprovado na 19" Assembleia Geral Extraordiná{ia, em 24111120201

CAPíTULO II - ASSEMBLEIA GERAL

2.1. Caracterização

Art. 7o. A Assembleia Geral é o órgão máximo da empresa, com poderes para
deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto e é regida pela Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar
o capital social e o estatuto social da empresa, bem como eleger e destituir seus
conselheiros a qualquer tempo.

Parágrafo único. A Assembleia Geral realizar-se-á ordinariamente, uma vez por ano,
nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social,
para deliberação das matérias previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que
os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste Estatuto Social exigirem.

2.2. Composição

Art.8o. A Assembleia Geral e composta por um único acionista, representado pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Os trabalhos da Assembleia Geral
serão dirigidos pelo Presidente do Conselho de Administração da ECT (ou pelo
substituto que esse vier a designar), que escolherá o secretário da Assembleia
Geral.

2.3. Convocação

2.4. Deliberação

Art. í0. A Assembleia Geral tratará exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da
Assembleia.

2.5. Competências

Art. 11. A Assembleia Geral, além das matérias previstas na Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, e no Decreto no 1.091, de 21 de março de í994, reunir-se-á para
deliberar sobre alienação, no todo ou êm parte, das açôes do capital social de
empresas controladas.

2

Correros

Art.9'. Ressalvadas as exceções previstas na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, as Assembleias Gerais de acionistas serão convocadas pelo Presidente do
Conselho de Administração (ou pelo substituto que esse vier a designar),
respeitados os prazos previstos na legislação.



ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 194 Assêmbleia Geral Extraordinária, em 24l11l2O2Ol

CAPíTULO ilt- REGRAS GERATS DA ADMTNTSTRAÇÃO DA ECT

3.1. Órgãos Estatutários

Art. 12. A ECT terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos estatutários:

| - Conselho de Administração;

ll - Diretoria Executiva;

lll - Conselho Fiscal;

lV - Comitê de Auditoria;

V - Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessáo ê Remuneração; e

Vl - Outros comitês de assessoramento ao Conselho de Administração.

Art. 13. A ECT será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria
Executiva, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação
aplicável e pelo presente Estatuto Social.

Art. 14. Observadas as normas legais relativas à administração pública indireta, os
administradores deverão orientar a execução das atividades da ECT com
observância dos princípios e das melhores práticas adotados e formulados por
instituições e fóruns nacionais e internacionais que sejam referência no tema da
governança corporativa.

3.2. Requisitos e Vedações para Administradorês

Art. 15. Os administradores da ECT, inclusive os conselheiros representantes dos
empregados, deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar as vedações
para o exercício de suas atividades previstos nas Leis no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, no 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto no 8.945, de 27 de
dezembro de 2016.

ParágraÍo único. Além dos requisitos previstos no caput para investidura como
membro da Diretoria Executiva, os êleitos deverão ter idade mínima de 35 anos, e
ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de conclusão da formação acadêmica e observar os
demais requisitos estabelecidos na Política de lndicação da empresa.

Art. 1 6. O Conselho de Administra ção fará recomendação não vinculante na
recondução dos membros da Diretoria Executiva e perfis para aprovação da
assembleia, sempre relacionadas aos resultados do processo de avaliação e às
diretrizes da política de indicação e do plano de sucessão.

7
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3.3. Da Verificação dos Requisitos e Vedaçôes para Administradores

Art. 17. Os requisitos e as vedações exigÍveis para os administradores deverão ser
respeitados em todas as nomêações e eleições realizadas, inclusive em caso de
recondução.

§ 10 Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na Íorma exigida
pelo formulário padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais e disponibilizado em seu sÍtio eletrônico.

§ 2o A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará em
rejeição do formulário pelo Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração.

§ 3" O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar
se os requisitos e vedações estão atendidos, por meio da análise da auto declaração
apresentada pelo indicado (nos moldes do formulário padronizado) e sua respectiva
documentação.

3.4. Posse e Recondução

Art. 18. Os membros do Conselho de AdministraÇão e da Diretoria Executiva serão
investidos em seus cargos, mediante assinatura de Termo de Posse no livro de atas
do respectivo colegiado, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da
eleiçáo ou nomeação.

Parágrafo único. O Termo de Posse deverá conter, sob pena de nulidade, a
indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o administrador receberá citações e
intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão,
as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, cuja
modiÍicação somente será válida após comunicação por escrito à ECT. Além disso, o
Termo de Posse contemplará a sujeiçâo do administrador ao Código de Conduta e
às Políticas da ECT.

Art. 19. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva
eleição ou nomeação.

Parágrafo único. Os membros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus
cargos mediante assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Art.20. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro
estatutário deverá apresentar à ECT, que zelará pelo sigilo legal, Declaração de
Ajuste Anual do lmposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificaçoes
apresentadas à RFB ou autorização de acesso às informações nela contidas.

4
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Parágrafo único. No caso dos Diretores, a declaração anual de bens e rendas
também deve ser apresentada à Comissão de Etica Pública da Presidência da
República - CEP/PR.

3.5. Perda do Cargo para Administradores, Conselho Fiscal, Comitê de
Auditoria e demais Comitês de Assessoramento

Art. 21 . Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

| - O membro do Conselho de Administraçáo ou Fiscal ou dos Comitês
Assessoramento deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas ou
intercaladas, nas últimas doze reuniões, sem justificativa.

de
três

ll - O membro da Diretoria Executiva se afastar do exercício do cargo por mais de 0B
dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos
autorizados pelo Conselho de Administração.

3.6. Remuneração

\rt.22. A remuneração dos membros estatutários e, quando aplicável, dos demais
comitês de assessoramento, será fixada anualmente em Assembleia Geral, nos
termos da legislação vigente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de
remuneração não prevista em Assembleia Geral.

Art.23. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê de Auditoria
e demais órgãos estatutários terão ressarcidas suas despesas de locomoção e
estada necessárias ao desempenho da função, sempre que residentes fora da
cidade em que for realizada a reunião. Caso o membro resida na mesma cidade da
sede da ECT esta custeará as despesas de locomoção e alimentação.

Aí1. 24. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de
Administração e Fiscal da ECT não excederá a 10% da remuneração mensal média
dos membros da Diretoria Executiva, sendo vedado o pagamento de participação, de
qualquer espécie, nos lucros da empresa.

3.7. Treinamento

Art.25. Os administradores e os conselheiros fiscais, inclusive os representantes de
empregados, devem participar, na posse e anualmente, de treinamêntos específicos
disponibilizados direta ou indiretamente pela empresa, conforme disposições da Lei
no 13.303, de 30 de junho de 20í6, e do Decreto no 8.945, de 27 de dezembro de
2016.

Ã

(Aprovado na 19a Assembleia Geral Extraordinária, em 2411112020)

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada
em Assembleia Geral em montante não inferior à remuneração dos Conselheiros
Fiscais.
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Art. 26. É vedada a recondução do administrador ou do Conselheiro Fiscal que não
participar de nenhum treinamento anual disponibilizado pela ECT nos últimos dois
anos.

Atl. 27. A empresa disporá de CódiEo de Conduta e lntegridade, elaborado e
divulgado na forma da Lei no í3.303, de 30 dejunho de 2016, e do Decreto no 8.945,
de 27 de dezembro de 2016.

3.9. Conflito de lnteresses

Art. 28. Nas reuniões dos órgãos colegiados, anteriormente à deliberação, o membro
que não seja independente em relação à materia em discussão deve manifestar seu
conflito de interesses ou interesse particular, retirando-se da reunião.

Parágrafo único. Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o
conflito, caso dele tenha ciência, devendo o órgão colegiado deliberar sobre o
conflito conforme seu Regimento e legislação aplicável.

3.10. Defesa Judicial e Administrativa

Art. 29. Os Administradores e os Conselheiros Fiscais são responsáveis, na forma da
lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições.

Art. 30. A ECT, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado
especialmente contratado, deverá assegurar aos integrantes e ex-integrantes da
Diretoria Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a deÍesa em
processos judiciais e adminiskativos contra eles instaurados, pela prática de atos no
exercício do cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com
os interesses da empresa.

§ 30 Na defesa em processos judiciais e administrativos, se o beneÍiciário da defesa
for condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em
violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ele deverá
ressarcir à ECT todos os custos e despesas decorrentes da deÍesa feita pela
empresa, além de eventuais preju ízos causados.

6
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3.8. Código de Conduta e lntegridade

§ 1o O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho
de Administração, aos membros do Comitê de Auditoria e àqueles que figuram no
polo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que
tenham praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.

§ 2o A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo
Conselho de Administração.
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Art. 31. Fica assegurado aos Adminishadores e Conselheiros Fiscais, bem como aos
ex-administradores e ex-conselheiros, o conhecimento de informações e
documentos constantes de registros ou de banco de dados da ECT, indispensáveis à
defesa administrativa ou judicial, em ações propostas por terceiros, de atos
praticados durante seu prazo de gestão ou mandato.

3.1 í . Seguro de Responsabilidade

Art. 32. A ECT poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil
permanente em favor dos Administradores e Conselheiros Fiscais, na forma e
extensão definidas pelo Conselho de Administração, para cobertura das despesas
processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados em face deles, relativos às suas atribuições junto à empresa.

3.12. Quarentena para Diretoria

Art. 33. Os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos do exercício de
atividades que configurem conflito de interesse, observados a forma e o prazo
estabelecidos na legislação pertinente.

§ 'l'Após o exercÍcio dâ gestão, o ex-rnembro da Diretoria Executiva que estiver em
situação de impedimento, poderá receber remuneração compensatória equivalente
apenas ao honorário mensal da função que ocupava observados os §§ 2" e 3o deste
artigo.

§ 20 Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-membro da Diretoria
Executiva que retornâr, antes do término do período de impedimento, ao
desempenho da função que ocupava na administração pública ou privada.

§ 30 A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação
da Comissão de Etica Pública da Presidência da República.

GAPÍTULO rV - CONSELHO DE ADMTNTSTRAçÃO

4.'1. Caracterização

Art. 34. O Conselho de Administração e órgão de deliberação estratégica e colegiada
da ECT e deve exercer suâs atribuições considerando os interesses de longo prazo
da empresa, os impactos decorrentes de suas atividades na sociedade e no meio
ambiente e os deveres fiduciários de seus membros, em alinhamento ao disposto na
Lei no í3.303/2016.

7
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Art. 35. O Conselho de Administração é composto por sete membros, a saber:
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§ 1o Os membros da Diretoria Executiva, êxceto o Presidente da ECT, não poderão
compor o Conselho de Administração, podendo, no entanto, ser convocados por
essê colegiado para participarem de reuniões, sem direito a voto.

§ 2o O Presidente da ECT não poderá ocupar o cargo de Presidente do Conselho de
Administração, mesmo que temporariamente.

Art. 36. O Presidente do Conselho de Administração e seu substituto serão
escolhidos na primeira reunião do órgão que ocorrer após a eleição de seus
membros, devendo o Presidente ser um dos membros indicados pelo Ministro de
Estado supervisor.

Parágrafo único. Quando, em decorrência da observância do percentual acima
mencionado, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao
arredondamento para o número inteiro:

| - imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco
décimos); e

ll - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).

4.3. Prazo de Gestão

Art. 39. O Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 (dois)
anos, permitidas, no máximo, 3 (hês) reconduções consecutivas.

I

| - quatro indicados pelo Ministro de Estado supervisor;

ll - o Presidente da ECT;

lll - um indicado pelo Ministro de Estado da Economia;

lV - um representantê dos empregados, nos moldes da Lei no 12.353, 28 de
dezembro de 2010.

Art. 37. O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte
e cinco por cento) de membros independentes, sendo que os critérios de
independência deverão respeitar os termos do aÍl.22, §1o, da Lei no 13.303, de 30
de junho de 2016 e do art. 36, §1o, do Decreto no 8.945, de27 de dezembro de 2016.

Art. 38. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá
verificar o enquadramento dos indicados a conselheiros independentes por meio da
análise da autodêclaração apresentada e respectivos documentos (nos moldes do
formulário padronizado).

§ 10 No prazo do capul serão considerados os períodos anteriores de gestão
ocorridos há menos de dois anos.
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§ 20 Atingido o limite a que se refere o parágrafo anterior, o retorno de membro do
conselho de administração para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período
equivalente a um prazo de gestão.

§ 3o O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se prorrogará
até a efetiva investidura dos novos membros.

4.4. Vacância e Substituição Eventual

Art. 40. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o substituto será nomeado
pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral
subsequente. Caso ocorra a vacância da maioria dos cargos, será convocada
assembleia-geral para proceder a nova eleição.

Parágrafo único. Para o Conselho de Administração proceder à nomeação de
membros para o colegiado, na forma do caput, deverão ser verificados pelo Comitê
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração os mesmos requisitos de
elegibilidade exigidos para eleição em assembleia geral de acionistas.

Art. 41. A função de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto
temporário ou suplente, inclusive para representante dos empregados. No caso de
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho, o
colegiado deliberará com os remanescentes.

4.5. Reunião

4n.42. O Conselho de Administração se reunirá, com a presença da maioria dos
seus membros, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que
necessário.

Art. 43. O Conselho de Administração será convocado por seu Presidente ou pela
maioria dos membros do Colegiado.

AÍ1. 44. A pauta da reunião e a respectiva documentaçáo serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas
pela empresa e acatadas pelo Colegiado.

Art. 45. As reuniões do Conselho de Administração devem, em regra, ser
presenciais, admitindo, excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de
membro por tele ou videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 46. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentês
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

An. 47. Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração, o Presidente
terá o voto de desempate, além do voto pessoal.

I
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Art. 48. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro dissidente que faça consignar sua divergência em
ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao
Conselho de Administração.

Art.49. As atas do Conselho de Administração devem ser redigidas com clareza e
registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as
abstenções de voto.

4.6. Competências

Art. 50. Compete ao Conselho de Administração:

I - fixar a orientação geral dos negócios da ECT;

ll - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o alinhamento estratégico, operacional e
financeiro das participações da ECT ao seu objeto social, devendo, a partir dessa
avaliação, recomendar a sua manutenção, a transferência total ou parcial de suas
atividades para outra estrutura da administração pública ou o desinvestimento da
participação;

lll - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da ECT, inclusive o
Presidente, fixando-lhes as atribuições;

lV - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer
tempo, os livros e papéis da empresa, solicilar informaçõês sobre contratos
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;

V - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à deliberação
dos acionistas em assembleia,

Vl - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia
Geral, náo se admitindo a rubrica "assuntos gerais";

Vll - convocar a Assembleia Geral;

Vlll - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria
Executiva;

lX - maniÍestar-se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua alçada
decisória;

X - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus
reais e a prestaçáo de garantias a obrigações de terceiros;

10
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Xl - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a
rescisão dos respectivos contratos;

Xll - aprovar as Políticâs de Conformidade e Gerenciamento de riscos, Dividendos e
Participações societárias, bem como outras políticas gerais da ECT;

Xlll - aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de investimentos, e
as metas de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva;

XIV - analisar, ao menos trimestralmente, o balancetê e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do
Conselho Fiscal;

XV - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de
controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a
que está exposta a ECT, inclusive os riscos relacionados à integridade das
informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e
fraude;

XVI - definir os
Executiva;

assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria

XVll - identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a
necessidade de mantê-los;

XVlll- deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da ECT, em conformidade
com o disposto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XX - criar comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, para
aprofundamento dos estudos de assuntos estratégicos, de forma a garantir que a
decisão a ser tomada pelo Colegiado seja tecnicamente bem fundamentada;

XXI - eleger e destituir os membros de comitês de assessoramento ao Conselho de
Administração;

)(Xll - atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de Conformidade e
Gerenciamento de Riscos a membros da Diretoria Executiva;

XXlll - solicitar auditoria intema periódica sobre as atividades da entidade fechada de
previdência complementar que adminisha o plano de benefícios da ECT e da
operadora do plano de saúde;

11
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XIX - aprovar o Plano Anual de Atividades de Auditoria lnterna - PAINT e o Relatório
Anual das Atividades de Auditoria lnterna - RAINT, sem a presença do Presidente
da ECT;
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XXIV - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos
mínimos dispostos no inc. lll do art. 13 da Lei n" 13.303, de 30 de junho de 2016;

XXV aprovar as nomeações e destituições dos titulares da Auditoria lnterna, e
submetê-las à aprovação da Controladoria-Geral da União;

XXVI - conceder aÍastamento e licença ao Presidente da ECT, inclusive a tÍtulo de
férias;

XXVII - aprovar o Regimento lnterno do Conselho de Administração, o Regimento
lnterno da ECT, o Regimento lnterno do Comitê de Auditoria e o Regimento lnterno
dos demais comitês de assessoramento;

XXVIll - aprovar o Código de Conduta e lntegridade;

XXIX - aprovar e manter atualizado Um plano de sucessão não-vinculante dos
membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, cuja elaboração
deve ser coordenada pelo Presidente do Conselho de Administração;

XXX - aprovar as atribuiçôes dos Diretores Executivos não previstas no Estatuto
Social;

XXXI - aprovar o Regulamento de Licitações:

XXXII - aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou
compromisso arbitral, observada a política de alçada da empresa;

XXXlll - discutir, deliberar e monitorar práticas de governança corporativa e
relacionamento com partes interessadas;

XXXIV - aprovar e divulgar a Carta Anual com explicação dos compromissos de
consecução de objetivos de políticas públicas, na forma prevista na Lei no 13.303, de
30 de junho de 2016;

XXXV - avaliar os diretores e membros de comitês estatutários da ECT, nos termos
do inciso lll do art. í3 da Lei no 13,303, de 30 de junho de 2016, com o apoio
metodológico e procedimental do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessâo e
Remuneração;

XXXVI - aprovar e Íiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a
serem alcançados pelos membros da Diretoria Executiva;

ESTATUTO SOCIAL
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XXXVII - promover anualmente a análise das metas e resultados na execução do
plano de negócios e da eshatégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes
responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao
Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas;

12
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XXXVlll - propor à Assembleia Geral a remuneração dos administradores e dos
membros dos demais órgãos estatutários da ECT:

XXXIX - executar e monitorar a remuneração de que trata o inciso anterior, inclusive
a participação nos lucros e resultados, dentro dos limites aprovados pela Assembleia
Geral;

XL - autorizar a constituição de subsidiárias, bem assim a aquisição de participação
minoritária em empresa;

XLI - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de pessoal próprio
e de cargos em comissão, acordos coletivos de trabalho, programa de participação
dos empregados nos lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de
funções, benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados;

XLll - aprovar o patrocÍnio a plano de benefÍcios e a adesão a entidade fechada de
previdência complementar;

XLlll - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela Diretoria Executiva resultante
da auditoria interna sobre as atividades da entidade fechada de previdência
complementar e da operadora do plano de saúde;

4.7. Competências do Presidente do Conselho de Administração

Art. 51 . Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - Presidir as reuniões do órgão, observando o cumprimento do Estatuto Social e do
Regimento lnterno;

ll - lnteragir com o ministério supervisor, e demais representantes do acionista
controlador, no sentido de esclarecer a oriêntâção geral dos negócios, assim como
questões relacionadas ao interesse público a ser perseguido pela ECT, observado o
disposto no artigo 89 da Lei no 13.303/2016;

lll - Estabelecer os canais e processos para interação entre os acionistas e o
Conselho de Administração, especialmente no que tange às questões de estrategia,
governança, remuneração, sucessão e formação do Conselho de Administração,
observado o disposto no artigo 89 da Lei no 13.303/2016.

CAPíTULO V - DIRETORIA EXECUTIVA

5.1. Caracterização

Art. 52. A Diretoria Executiva é o órgão executivo de administração e representação,
cabendo{he assegurar o funcionamento regular da ECT em conÍormidade com a
orientação geral traçada pelo Conselho de Administração.

'13
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5.2. Composição e lnvestidura

5.3. Prazo de Gestão

§ 10 Atingido o limite a quê se refere o caput, o retorno de membro da diretoria
executiva para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um
prazo de gestão.

§ 2o No ptazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de
gestão ocorridos há menos de dois anos e a transferência de Diretor para outra
Diretoria da ECT.

§ 30 O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva se prorrogará até a
efetiva investidura dos novos membros.

Art. 56. Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro da Diretoria Executiva, o Presidente designará o substituto dentre os
membros da Diretoria Executiva.

Art. 57. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Presidente da
ECT, o Conselho de Administração designará o seu substituto.

Parágrafo único. O substituto do Presidente da ECT não o substitui como membro do
Conselho de Administração.

Art. 58. Os membros da Diretoria-Executiva farão jus, anualmente, a 30 dias de
licença-remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de dois perÍodos,
sendo vedada sua conversão em espécie e indenização.

5.5. Reunião

Art. 59. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por quinzena e,
extraordinariamente, sempre que necessário.

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 19â Assembleia Geral Extraordinátia, em 2411112020)
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Art. 53. A Diretoria Executiva, eleita pelo Conselho de Administração, é composta
pelo Presidente e seis Diretores Executivos.

Art. 54. E condição para investidura em cargo de Diretoria da ECT a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração.

Art.55. O prazo de gestão da Diretoria Executiva será unificado e de 2 (dois) anos,
sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

5.4. Licença, Vacância e Substituição Eventual
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Art. 60. A Diretoria Executiva será convocada pelo Presidente da ECT ou pela
maioria dos membros do Colegiado.

Art. 61. A pauta da reunião ê a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas
pela ECT e acatadas pelo Colegiado.

Art. 62. As reuniões da Diretoria Executiva devem, em regra, ser presenciais,
admitindo, excepcionalmente, a rêunião virtual ou a participação de membro por tele
ou videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 63. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art.64. Nas deliberações colegiadas da Diretoria Executiva, o Presidente terá o voto
de desempate, além do voto pessoal.

Art. 65. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o diretor dissidente que faça consignar sua divergência em ata de
reunião ou, não sendo possÍvel, dela dê ciência imediata e por escrito à Diretoria
Executiva.

Aí. 66. As atas da Diretoria Executiva devem ser redigidas com clareza e registrar
as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções
de voto.

5.6. Competências

Art. 67. Compete à Diretoria Exêcutiva, no exercício das suas atribuições e
respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração:

ll - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e respectivas
medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;

lll - elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da ECT e acompanhar sua
execução;

lV - definir a estrutura organizacional da ECT e a dishibuição interna das atividades
administrativas:

V - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório da Administração, do
Relatório lntegrado, da Carta de Governança e das demonstraçóes financeiras,

15
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submetendo essas últimas à Auditoria lnterna, Auditoria lndependente e aos
Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria;

Vl - autorizar os atos e contratos relatrvos à sua alçada decisória;

Vll - aprovar a fixação, o reajuste e a revisão de preços e prêmios ad valorem
referentes à remuneração dos serviços prestados pela ECT em regime
concorrencial;

Vlll - indicar os representantes da ECT nos órgãos estatutários de suas
participaçôes societárias;

lX - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de
deliberação do Conselho de Administração, manifestando-se previamente quando
não houver conflito de interesse;

X - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do
Conselho de Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho
Fiscal;

Xll - avaliar as estratégias de investimentos, de capital, de alocação e de captação
de recurso, observado o art. 50, inciso )(XXV|, deste Estatuto;

Xlll - aprovar as medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias,
mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XIV - supervisionar os resultados dos exercícios das entidades patrocinadas,
subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XV - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano
anterior, plano de negócios para o exercício anual seguinte e estratégia de longo
prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os
próximos cinco anos;

XVI - propor a constituição de subsidiárias e a aquisição de participações acionárias
minoritárias para cumprir o objeto social da ECT;

XVll - aprovar o seu Regimento lnterno;

XVlll - aprovar as normas internas de funcionamento da ECT;

XIX - colocar à disposição dos outros órgãos sociais pessoal qualificado para
secretariá-los e prestar o apoio técnico necessário;

ESTATUTO SOCIAL
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5.7. Atribuições do Presidente

Art. 68. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Executiva, compêtê
especiÍicamente ao Presidente da ECT:

| - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a polÍtica administrativa
da ECT;

ll - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva;

lll - representar a ECT em juÍzo e fora dele, podendo, para tanto, constituir
procuradores " ad-negotia" e "ad-judicia", especificando os atos que poderão praticar
nos respectivos instrumentos do mandato;

lV - assinar, com um Diretor, os atos que constituam ou alterem direitos ou
obrigações da ECT bem como aqueles que êxonerem terceiros de obrigações para
com ela, podendo, para tanto, delegar atribuições ou constituir procurador para esse
fim;

V - baixar as resoluções da Diretoria Executiva;

Vl - criar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais atribuições;

Vll - conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria Executiva,
inclusive a título de férias;

Vlll - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

lX - manter o Conselho de Administração e Fiscal informado das atividades da ECT;

X - exercer a representação institucional perante o Governo e a sociedade, nacional
e internacionalmente;

Xl - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de
empregados, de acordo com a legislação, podendo, para tanto, delegar ou constituir
procurador para esse fim;

Xll - designar os substitutos dos membros da Diretoria Executiva;

Xlll - exercer
Administração;

outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de

ESTATUTO SOCIAL
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5.8. Atribuições dos demais Diretores-Executivos

Art. 69. São atribuições dos demais Diretores-Executivos:

I- gerir as atividades da sua área de atuação;

ll - participar das reuniões da Diretoria Executiva, concorrendo para a definição das
políticas a serem seguidas pela ECT e relatando os assuntos da sua respectiva área
de atuação;

lll - cumprir e Íazer cumprir a orientação geral dos negócios da ECT estabelecida
pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação.

CAPíTULO VI- CONSELHO FISCAL

6.1. Caracterização

Art. 71. O Conselho Fiscal é o órgão permanente de fiscalização da ECT, de atuação
colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei no 13.303, de 30 de junho
de 2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da
ECT as disposições para esse colegiado previstas na Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres e
responsabilidades, a requisitos e impedimentos para investidura e a remuneração.

6.2. Composição

AÍt. 72. O Conselho Fiscal será composto por três membros efetivos e respectivos
suplentes, sendo:

| - dois indicados pelo Ministro de Estado supervisor;

ll - um indicado pelo Minisko de Estado da Economia, como representante do
Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a
Administração Pública.

Art. 73. Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral.

6.3. Prazo de Atuação

An.74. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos,
permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas.

'18

Art.70. As demais atribuições e poderes de cada Diretor Executivo serão detalhados
no Regimento lnterno da ECT.
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§ 1" Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno do membro do Conselho
Fiscal para a ECT só poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um
prazo de atuação.

§ 2o No pÂzo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de
atuação ocorridos há menos de dois anos.

Art. 75. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal:

| - assinarão o termo de adesão ao Código de Conduta e às Políticas da ECT; e

ll - escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do
órgão, com registro no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal.

6.4. Requisitos

Ar1. 77. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá
opinar sobre a observância dos requisitos e vedações para eleição dos membros.

6.5. Vacância e Substituição Eventual

Art.78. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou
impedimentos eventuais pelos respêctivos suplentes.

Parágrafo único. Na hipótese de vacância do membro titular, o Presidente do
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente, que o substituirá até a eleição do
novo titular pela Assembleia Geral.

6.6. Reunião

Art. 79. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário.

Art. 80. O Conselho Fiscal será convocado pelo Presidente ou pela maioria dos
membros do Colegiado.

Art. 81. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo quando nas hipóteses devidamente
justificadas pela ECT e acatadas pelo Colegiado.

19

Art. 76. Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos obrigatórios
e observar as vedações para exercício das suas atividades determinados pela Lei no

13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto no 8.945, de27 de dezembro de 2016,
e por demais normas que regulamentem a matéria.
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Art. 82. As reuniões do Conselho Fiscal devem, em regra, ser presenciais, admitindo,
excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por tele ou
videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 83. As deliberações seráo tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 85. As atas do Conselho Fiscal devem ser redigidas com clareza e registrar as
decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de
voto.

6.7. Competências

Art. 86. Compete ao Conselho Fiscal:

| - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Administradores e verificar
o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

ll - opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações Íinanceiras
do exercÍcio social;

lll - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem
submetidas à Assembleia Geral, relativas a modificação do capital social, planos de
investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transÍormação,
incorporação, fusão ou cisão;

lV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos da administração e, se
estes não adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da
ECT, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerrr
providências;

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que
ocorrerem motivos graves ou urgentes;

Vl - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
Íinanceiras elaboradas periodicamente pela ECT;

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 19" Assembleia Geral ExtraordináÍia, em24l11l2O20)

Art. 84. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será
rêgistrâda, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro fiscal dissidente que faça consignar sua divergência
em âtâ de reunião ou, não sendo possÍvel, dêla dê ciência imediata e por escrito ao
Conselho Fiscal.

Vll - fornecer, sempre que solicitadas pela União, informações sobre matéria de sua
competência;

20
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Vlll - exercer suas atribuições durante eventual liquidação da empresa;

lX - examinar o RAINT e PAINT;

X - assistir às reuniões do Conselho de Administraçâo ou da Diretoria Executiva em
que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;

Xl - aprovar seu Regimento lntêrno e seu plano de trabalho anual;

Xll - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos
mínimos dispostos no inc. lll do art. 1 3 da Lei n' 'l 3.303, de 30 de junho de 2016;

Xlll - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo
examinar livros, quaisquef outros documentos e requisitar informações;

CAPíTULO VII- COMlTÊ DE AUDITORIA

Art. 87. O Comitê de Auditoria é o órgão de assessoramento ao Conselho de
Administração, auxiliando este, entre outÍos, no monitoramento da qualidade das
demonstrações financeiras, dos controles internos, da conformidade, do
gerenciamento de riscos e das auditorias interna e independente.

§ 1o O Comitê de Auditoria também exercerá suas atribuições e responsabilidades
junto às sociedades controladas pela ECT, que adotarem o regime de Comitê de
Auditoria único.

§ 2o O Comitê de Auditoiia terá autonomia operacional e dotação orçamentária,
anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração,
para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações
dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de
especialistas independentes.

7.2. Composição

Art. 88. O Comitê de Auditoria Estatutário, eleito e destituído pelo Conselho de
Administração, será integrado por 3 membros.

Art. 89. Os membros do Comitê de Auditoria devem ter experiência proÍissional ou
formação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área de
contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da ECT, devendo, no mínimo, um

21

(Aprovado na 19" Assembleia Geral Extraordinária, em 2411112020)

ESTATUTO SOCIAL

XIV - fiscalizar o cumprimento do limite de participação da ECT no custeio dos
benefícios de assistência à.saúde e de previdência complementar.

7.1. Caracterização
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dos membros obrigatoriamente ter experiência profissional reconhecida em assuntos
de contabilidade societária e ao menos 1 (um) deve ser conselheiro independente da
ECT.

Art.90. Os membros do Comitê de Auditoria, em sua primeira reunião, elegerão o
seu Presidente, que deverá ser membro independente do Conselho de
Administração, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com
registro no livro de atas.

Art. 91. São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria as estabelecidas
no art.25 da Lei no 13.303/16 e no art. 39 do Decreto n" 8.945/16, além das demais
normas aplicáveis.

§ 1o E vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria.

§ 20 O Conselho de Administração poderá convidar membros do Comitê de Auditoria
para assistir às suas reuniões.

§ 30 O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar
sobrê a observância dos requisitos e vedações oara os membros.

7.3. Mandato

Art. 92. O mandato dos membros do Comitê cie Auditoria será de três anos, não
coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.

Art. 93. Os membros do Comitê de Auditoria podêrâo ser destituídos pelo voto
justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração.

7.4. Vacância e Substituição Eventual

7.5. Reunião

Art. 96. O Comitê de Auditoria deverá realizar pelo menos duas reuniões mensais.

Art. 97. O Comitê deverá apreciar as informações contábeis antes da sua
divulgação.

Art. 98. A ECT deverá divulgar as atas de reuniões do Comitê de Auditoria.

22

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 19" Assembleia Geral Extraordinária, em 2411112020\

Art. 94. No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria, o Conselho de
Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.

Art. 95. O cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e não admite
substituto temporário. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro do comitê, este deliberará com os remanescentes.
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§ 1o Na hipótese de o Conselho de Administração considerar que a divulgação da
ata possa pôr em risco interesse legítimo da ECT, apenas o seu extrato será
divulgado.

§ 20 A restrição de que trata o parágrafo anterior nâo será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de
Auditoria estatutário, observada a transferência de sigilo.

7.6, Competências

Art. 99. Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras
competências previstas na legislaçáo:

| - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;

ll - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços
às necessidades da ECT;

lll - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de
auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras da ECT;

lV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das
demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela ECT;

a) remuneração dos administradores;

b) utilização de ativos da empresa;

c) gastos incorridos em nome da empresa.

Vl - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria
interna, a adequação e o fiel cumprimento das transações com partes relacionadas
aos critérios estabelecidos na Política de Transações com Partes Relacionadas e
sua divulgação;

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 19" Assembleia Geral Extraordinária, em 2411112020)

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa, podendo requerer, entre
outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as
conclusões e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências
significativas entre administração, auditoria interna, auditoria independente e o
próprio Comitê de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras;

Vlll - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos
atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefÍcios mantidos pela

23
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entidade fechada de previdência complementar, bem como os parâmetro dos Planos
de Saúde geridos pela caixa de assistência à saúde, dos quais a ECT é
patrocinadora.

Art. 100. Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das
reuniôes do Conselho de Administração que tratem das demonstrações financeiras
periódicas, da contratação do auditor independente e do Plano Anual de Atividades
da Auditoria lnterna - PAINT.

CAPÍTULO VIII - COM|TÊ DE PESSOAS, ELEGIBILIDADE, SUCESSÃO E

REMUNERAçÃO

8.1 Garacterização

Art. 102. A ECT disporá de Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração que visará assessorar os acionistas e o Conselho de Administração
nos processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de remuneração dos
administradores, conselheiros fiscais e demais membros de órgãos estatutários.

8.2 Composição

Art. 103. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será
constituído por 03 (três) membros do Conselho de Administração ou do Comitê de
Auditoria, sem remuneração adicional, observando-se os artigos 153 à 156 da Lei no

6.404t76.

Parágrafo único. Caso o Comitê seja constituído apenas por integrantes do Conselho
de Administração, a maioria deverá ser de conselheiros independentes.

8.3 Competências

Art. 104. Compete ao Comltê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração:

| - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de membros do Conselho de
Administração e conselheiros fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a
ausência de vedações para as respectivas eleições;

ll - opinar, de modo a auxiliar os membros do Conselho de Administração, na
indicação de diretores e membros do Comitê de Auditoria;

ESTATUTO SOGIAL
(Aprovado na 19a Assembleia Geral Extraordinária, em 2411112020)
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Art. 101 . O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber
denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas à empresa em matérias
relacionadas ao escopo de suas atividades.
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lll - verificar a conformidade do processo de avaliação e dos treinamentos dos
administradores e conselheiros fiscais;

lV - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração e no acompanhamento do
plano de sucessão de administradores;

V - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração da proposta de remuneração
dos administradores para submissáo à Assembleia Geral;

Vl - auxiliar o Conselho de Administração na avaliação das propostas relativas à
política de pessoal e no seu acompanhamento.

§ 10 O comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 dias úteis, a pârtir do
recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública
responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de
seus membros, caso se comprove o descumprimento de algum requisito.

§ 2" As manifestações do Comitê, que serão deliberadas por maioria de votos com
registro em ata, deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos,
inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações
tomadas.

§ 3o A manifestação do Comitê será encaminhada ao Conselho de Administração,
que deverá incluir, na proposta da administração para a realizaçáo da assembleia
geral que tenha na ordem do dia a eleição de membros do conselho de
administrâçâo e do conselho fiscal, sua manifestação acerca do enquadramento dos
indicados aos requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da
autodeclaração e documentos apresentados pelo indicado e da manifestação do
Comitê.

§ 4o O mesmo procedimento descrito no parágrafo anterior deverá ser observado na
eleição de diretores e membros do Comitê de Auditoria, sendo que a maniÍestação
do Conselho de Administração deverá constar da ata da reunião que tiver como
ordem do dla a eleiçáo dos membros desses órgãos.

Art. 105. As atas das reuniões do Conselho de Administração que deliberarem sobre
os assuntos acima mencionados deverão ser divulgadas.

Art. 106. Na hipótese de o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse
legÍtimo da ECT, apenas o sêu extrato será divulgado.

Parágraío único. A restrição de que trata o caput não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de
Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, observada a transferência de
sigilo.

25
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capírulo rx - DEMoNSTnaçôes coxrÁeers

9.1 Exercício Social

Art. 107. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1o de janeiro,
com término em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, quanto às
demonstrações financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da Legislação pertinente.

§ 1o A ECT deverá elaborar demonstrações financeiras anuais e trimestrais e
divulgá-las em sítio eletrônico, observando as regras de escrituração e elaboração
de demonstrações Íinanceiras contidas na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários, inclusive quanto à
obrigatoriedade de auditoria independente por Auditor registrado naquela Autarquia.

§ 20 Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na
legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstraçôes financeiras
aplicáveis às companhias de capital aberto, discriminando com clareza a situação do
patrimônio da ECT e as mutações ocorridas no exercício.

§ 30 Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso
necessárias ou exigidas por legislação específica.

9.2 Destinação do Lucro

AÍt. 108. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a
seguinte destinação:

| - absorção de prejuízos acumulados;

lll - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro lÍquido ajustado para o
pagamento de dividendos, em harmonia com a política de dividendos aprovada pela
ECT;

lV - 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, após a constituição da
reserva legal e distribuição dos dividendos, para constituição de reserva estatutária,
com a finalidade de garantir a manutenção do capital de giro da ECT, até o limite de
vinte e cinco por cento do capital social da Empresa.

Art. 109. O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de
outras reservas de lucros nos termos da lei. A constituição de reserva de retenção de
lucros deverá ser acompanhada de justificativa em orçamento de capital previamente
aprovado pela assembleia geral, nos termos do art. í96 da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

26

ll - 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não poderá exceder
20% (vinte por cento) do capital social;
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9.3 Pagamento do Dividendo

Art. 110. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da assembleia
geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro
do exercício social.

Art. 1 11. A ECT poderá levantar balanços trimestrais ou em períodos menores para
declarar e distribuir, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos ou
juros sobre o capital próprio à conta de lucro apurado nesses balanços, desde que o
total dos dividendos pagos em cada trimestre do exercício social não exceda o
montante das reservas de capital de que kata o parágrafo 1o do artigo 182 da Lei no

6.404, de 15 de dezembro,de 1976, a serem convalidados pela Assembleia Geral
Ordinária.

An. 112. Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre
o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, incidirão
encargos Íinanceiros equivalentes à iaxa SELIC, a partir do encerramento do
exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da
incidência de juros moratSrios quando esse recolhimento ou pagamento não se
verificar na data fixada em lei ou assembleia geral, devendo ser considerada como a
taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias úteis anteriores à
data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia
útil que antecede o dia da efetiva quitação da obrigação.

ParágraÍo único. Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na
forma prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os efeitos
legais, o valor da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o capital
próprio, nos termos da legisiação pertinente.

CAP LO X - UNTDADES TNTERNAS DE GOVERNANÇA

Art. 113. A ECT terá auditoria interna, área de conformidade e gestão de riscos e
ouvidoria.

Art. í14. O Conselho de Administração estabelecerá PolÍtica de Seleção para os
titulares dessas unidades, com assessoramento do Comitê de Pessoas,
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração.

10.2 Auditoria lnterna

Art. í15. A Auditoria lnterna deverá ser vinculada ao Conselho de Administração,
diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário.

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na '19" Assembleia Geral ExtraordináÍia, em 2411112020)
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Art. 'l í 6. A Auditoria lnterna compete:

| - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária,
administrativa, patrimonial e operacional da ECT;

ll - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;

lll - verificar o cumprimento e a implementação pela ECT das recomendações ou
determinações da Controladoria-Geral da União - CGU, do Tribunal de Contas da
União - TCU e do Conselho Fiscal;

lV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração;

V - avaliar a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos
riscos e dos processo§ de governança e a conÍiabilidade do processo de coleta,
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e
transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras;

Vl - emitir parecer sobre prestação de contas anual da empresa e sobre tomada de
contas especial.

Art. 1 í 7. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria sobre as
atividades desenvolvidas pela área de auditoria interna.

10.3 Área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos

Art. 118. As áreas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos se vinculam:

| - diretamente ao Presidente da ECT e conduzida por ele; ou

ll - ao Presidente da EIT por intermédio de outro Diretor Executivo que irá conduzi-
la, podendo este ter outras competências.

Parágrafo único. A área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos se reportará
diretamente ao Conselho de Administração, em situações em que se suspeite do
envolvimento do Presidente da ECT em irregularidades ou quando este se furtar à
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada.

Art. í í9. Às áreas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos compete:

l- propor políticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos para a ECT, as
quais deverão ser periodicamente revlsadas e aprovadas pelo Conselho de
Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional da Empresa;

ZO
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ll - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e
serviços da ECT às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais
regulamentos aplicáveis;

lll - comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao
Comitê de Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas
aplicáveis à Empresa;

lV - verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma
que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Conduta e lntegridade, conforme art. 18 do
Decreto no 8.945, de 27 de dezembro de 20'16, bem como promover treinamentos
periódicos aos empregados e dirigentes'da empresa sobre o tema;

Vl - coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a
que está sujeita a ECT;

Vll - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos
riscos identificados, verificando continuamente a adequação e a eÍicácia da gestão
de riscos;

Vlll - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da
organização;

lX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria
Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria;

X - disseminar a importância da Conformidade e do Gerenciamento de Riscos, bem
como a responsabilidade de cada área cia Empresa nestes aspectos;

Xl - outras atividades correlatas definidas pelo Diretor ao qual se vincula.

10.4 Ouvidoria

Art. 120. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administraçáo, ao qual deverá se
rêportar diretamente.

Ar1. 121. A Ouvidoria compete:

| - receber e examinar sugestões e reclamações visando melhorar o atendimento da
ECT em relaçáo a demandas de investidores, empregados, fornecedores, clientes,
usuários e sociedade em geral;

ll - receber e examinar denúncias internas e êxternas, inclusive sigilosas, relativas às
atividades da ECT;

29

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na í9" Assembleia Geral ExtraordináÍia, em 24111120201



44

»
â

Correros

lll - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Aí.. 122. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários
para a solução dos problemas suscitados, e fornecer meios suficientes para os
interessados acompanharem as providências adotadas.

CAPiTULO XI- PESSOAL

Art. 123. O regime jurídico do pessoal da ECT é o da Consolidação das Leis do
Trabalho, da respectiva legislação complementar e dos regulamentos internos da
Empresa.

Ar1. 124. A contratação do pessoal permanente da ECT ocorrerá por meio de
concurso público de provas ou de provas e tÍtulos.

Art. 125. Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e
respectivas remunerações, serão fixados em Plano de Cargos, Carreiras e Salários e
Plano de Funções.

Art. '126. As funções gerenciais e técnicas, no âmbito estadual, serão exercidas
exclusivamente por empregados do quadro de pessoal permanente da ECT.

\rt. 127. Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo
Conselho de Administração nos termos do art.50, inciso XLl, deste Estatuto Social,
serão submetidos, nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais - SEST, que fixará, também, o limite de seu
quantitativo.

CAPíTULO X[ - DtSPOStÇÔeS OeRruS

l- conceder financiamento, prestar fiança ou aval a terceiros, sob qualquer
modalidade; e

ll- realizar contribuições ou conceder auxílios não consignados no orçamento.

Art. 129. A ECT proverá os meios necessários para garantir o sigilo da
correspondência e o tráfego postal e telegráfico, e zelatá pela segurança dos bens e
haveres da empresa ou confiados a sua guarda.

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 19" Assembleia Geral Extraordin átia, em 2411112020)
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Art. 130. A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os
incisos I a lll do caput do art. 9o da Lei no 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme
inciso X do caput do arl.21 da Constituição.

Art. 132. A ECT, no exercício de sua função social, é obrigada a assegurar a
continuidade dos serviços postais e telegráficos, observados os índices de
confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministerio
supervisor.

Art. 133. A ECT poderá firmar parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca
e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de
atendimento, desde que observada a legislação aplicável.

Art. 134. A ECT dispõe de órgão de Corregedoria.

Parágrafo único. O titular da Corregedoria será indicado pelo Presidente da ECT, de
acordo com as regras estabelecidas pela Controladoria-Geral da União.

Art. I 35. A Corregedoria se vincula ao Presidente da ECT, ao qual deverá se
rêportar diretamente.

Art. 136. A Corregedoria compete:

| - administrar e Íealiz as atividades correcionais, atuando como órgão gestor dos
procedimentos de natureza disciplinar e de responsabilização de pessoa jurídica,
responsável por disciplinar, controlar e/ou realizar atividades que envolvam:
Avaliação de Admissibilidade; lnvestigação Preliminar; Apuração de lrregularidades
Disciplinares; Ajustamento de Conduta; Sindicância Patrimonial; Tomada de Contas
Especial; Julgamento; Processamento ie Empresas com base na Lei anticorrupção
(Lei no 12.846/2013);

ll - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às
condutas dos empregados da ECT;

lll - outras atividades correlatas definidas pelo Presidente da ECT, respeitadas as
atribuições dos demais órgãos e Comitês estatutários.

ESTATUTO SOCIAL
(Aprovado na 194 Assembleia Geral Extraordinátia, em 2411112020)

Art. 131. A ECT, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo
de suas atribuiçôes e responsabilidades, poderá celebrar contratos e convênios para
assegurar a prestação de serviços.

12.2 Corregedoria

3í
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ÂSSUNTOI DISPENSA POR INICÁTIVA DA EMPRESA E DESICNAçÃO DE ÍUNçÃO

DtsÍRtBUtçÃo: cENÍRAr SERV GEST PtS/SUCSC/CS

RtFÊRÊNctA: MÂNPES - Módúlo 1, Anexo 34; 53 rú.@4221/2020-07 - ÍT PRESI 565/2019

1. DISPEIISO, a partiÍ da data de vigéncia desta poÍtaíia, POR lNlClATlvA DA EMPRESA, o(a) emprê8ado(e) EDUÀROO ATVES CORREA, matricula

8.012.8,14-0, ANALISTA DE CORREIOS JR, ADMINISTRAOOR POSTAL, de exerceÍ a função de SUBGERENTE - G2, do(al COORD APOIO VENDAS/GEAV

/sÍ.lsPt.

2. Designo, a partir da data dê vigêôciâ dêsta po.taíia, o(a) íeíerido(à) empregado(a) pâra exeÍcêr a função de GERTNTE - G2 no(a) GtR ÁPOIO

coNT coM/GACCO SPl/SElSPr.
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111EMI: '10.02.2020 VIG: 10.02.2020

ASSUNTO: Dispenso, TÍonslerêncio e Designoçôo de Empregodos do Correios Sede

DISTRIBUIçÃO: Diretorios de óreo, Chefes de Deportomento e Órgôos de mesmo
nível

RErERÊNCIA: EslÕlulo Sociol dos Correios

l. A portir do dolo de vigêncio desto porlorio ficom dispensodos de suos qluois
funÇões por iniciolivo do Empreso, designodos poÍo os novos Íunçôes, bem como
lronsÍeridos poro os novos lotoçÕes os empíegodos relocionodos no onexo, lendo
em visto o implontoçÕo do novo eslruluro oÍgonizocionol do Empreso.
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Sotuções que aproximam

EMPRESA BRÂSILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Rua xV de Novembro, 2s andar - Bairro Centro, Curitiba/PR, CEP 80001-970

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www. correios . com. br

Declaração

Processo ne 53 107.00917 612019-13

lnteressado: MUNICIPIO DE CURfnBA

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, estabelecida na Rua João
Negrão, 1251, Bloco l,4a andar - Rebouças, inscrita no CNPJ sob pe

34.028.316/0020-76, neste ato representada pelo seu Gerente de Apoio a Contratos
Comerciais, Eduardo Alves Correa, no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta,
sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditúo à sua participação na
licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com
o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração,
e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

RefeÍência: Processo na
53107.009176/2019-13 SEI na 22661717

t,
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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta ComeÍcial do Dislrilo FedeÍal

EMPRFSA gRÀ.SILEIRA OE CORREIOS E TELFGRAFÔS - ECT

(de EÍnpíe3a ou do AgenlêAuiIaído Coírércio) N. FCN./REMP

2011

oFN1992490160

Noíne:

NIRE (Ca rcdê oú ÍJirl. q@rÉo .
..dê íoí 6a ôoú. UÉ)

s350000030s

N" oE côolGo côotco oo
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1 o11 ATA OÉ REUNIAO OO CONSÊLHO ADMINISTRACAO

2003 ALTERACAO OE SOCIO/TITULAR I AOMINISTRADOR

2 - USO DA JUNTA COIúERCIAL

DECISÂo SINGULAR

NoíÍlê(s) EmpíesaÍiallais) igL/€l(ais) ou seÍÍÉhante(s)
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BAAS]LIA
Local

2Oisc§la2O1S
oâta

/ Agênte Auxiliar do

Nomê

Assinâlura:
Telêíonê de Co

DEC SINGULAR

ll Processo em exigêíEÉ. (Vlde despâclE em íoltra aÍEr.)

Data

Proc€sso deÍeído. Publlqré-se e âÍqút/e€ê
Píocâalo indeíeÍido. Publlqúe-sê,

tr

Responsátel

,1h Junlã Coíneroal, lndushale SêNiçps do DÉlÍto Fealeíâl
§lEl C.rt,í,"o reqistio sob o n" t302'011 em 21nAl2O1S dâ Emprêsa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, NiÍe
'I34F, S:SOOOOOaOS e píolocolo DFNt992.lgo160 - 1ztlo8,/2o19. Aulenticação: íAA5O881F54FD4E55DA43BBo12BE6O5B9OD75A- Maxmiliam Patriola

Carneiro - SecíeláÍio-Geral. Para validaí este documenlo, acesse htlp://jcdÍ.mdic.gov.bí e informe no do prolocolo 1gl136.415-1 e o códago de
segurânça NYco Esla ópia foi aulêntlcada digilalmentê e assinads em 22lOAl2O1g goí Maxmiliâm Patriola CaÍneiro - Secíeláriq-Geíal.
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EMpREsA BRASILEIRA DE coRREIos B tpr-ÉcuFos- ECT

CNPJ 340283r6/0001-03

DIRETORIA T;XECUTIVA

Presentes os Diretores Sérgio Neves Moraes, Heronides Eufrásio Filho, Artur

José Solon Neto, Alex do Nascimento e Jovino Francisco Filho. À luz do disposto

no subitem 8.6.1. do Regimento Interno da Diretoria Executiva, aínda estiveram

presentes Júlio Seixas Fabiano Soares, Carlos Ernesto Miranda AveÍsa, Gustavo

Esperança Vieira, Superintendente Exe vo Jurídico, Thiago Kovalski de

ATA DA 25â REUNIÀo oRDIN IA DA DIRE'I'ORIA tvA/2019

^ 
Junta coÍnêÍclal, lndustrÉle seÍviços do Distíilo Fede.al

§! Certinco ,.o,"tro sob o n. 1302b11 êm 21lO8/2O19 da Empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT. Niíê
'§!fz535*oooao-a . protocoto DFN19924901ôo - 1.t/08r2019. Autenticaçáo: 1AA5o881Fs,aFD,rEs5DA43Bgs12BE6o5B9oD75A- Maxmiliam Pakaola

Carneiío - Secrelár,o-Gêíal. Pãía vslidar este documento, acêssê httpr/4cdÍ.mdic.9ov.br ê infoíme oÔ do prolocolo 19/136.415-1 e o código de
seguíança NYco Estâ cópia Íoi aulênticeda digitalÍÊnte e assinada em22lOAl2O1g por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretáritceíal.

/\ ôáo 2t15

NtRE 5350000030-5

ATA DA 25" REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIR-ETORIA/2oI9

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às

quatoÍze horas e trinta minutos, no vigésimo andar do klifício Sede dos Correios

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Nqqte,

Quadra 1, Bloco A, Brasília, Disrrito Federal, reuniu-se a Diretoria ExecrtiuaSk
Correios, para a rcalízação da vigésima quinra reunião ordinária deste exercícQ

À(

Iq
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de Conduta Ética, Plano de Negócios e Estratégia de l-ongo Prazo, Programa de

Desenvolvimento de Conselheiros e Dírigentes e o terÍno de compromisso com

tnetas e resultados da ECT. No ato de hoje, o Sr. Floriano Peixoto Vieira Neto

assinou o teÍmo de posse como Presidente dos Correios, cargo oficializado ontem

pelo Presidente da República, Jair Bolsonaro, em cerimônia no Palácio do

Planalto. Conforme indicação feita pelo Conselho de Administração dos Correios,

em sua 6" Reunião Ordinária, de 1,91O6/2079, Sr. Artur José Solon Neto, Diretor

ATA DA 25â REUNIÃÔ ORDÍN RIA DA DIRETORÍA vA,/20 r 9 2

&\

ãl[ Junla CoÍneÍcral. lrúuslnal e Seruços do Oislíilo FedêÍal
lfi(J Cerl,tico registro sob o n" 13o2o11 em 21lo8/2o19 da Emprêsa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E ÍELEGRAFOS - ECT, Nire
't? 535OOOOO3O5 e prorocolo DFN1992zl9o'l60 - 14/Oa/2O19. Aulenticaçâo: 1A sOaE1F54FD4E55DA43B8912BE6O5B9OD75A. Maxmiliam Patíiota

Carneiro - Sêcrêtário-ceíel. PaÍa vslidar esle documento. âcessê htlp://jcdÍ.mdic.gov-bí ê inÍoÍme n" do prolocolo 19/136.4'15-1 e o cMigo de
seguÍança NYco Estâ cópia íoi auteolicâdá dioitalÍnêntê e assinâda êm 22108/2019 poí Mâxmiliam Pelriole Carneiro - Sêcrêtário-Geral.

*-,s4§5*- oae. vrs

Moura, Superintendente Executivo de Tecnologia da Informação e Comunicação,

André Luís Vieira, Diretor Presidente da CorreiosPar, Heglehyschynton Valério

Marçal, da Assessoria da Presidência dos Correios, Célia Regina Pereira Lima

Negrão, Chefe do Departamento de Co»rpliance e Riscos, Paula Fontes Guinatti,

Chefe do Departamento de Comunicação Corporativa Estratégica e Jvarcz

Pinheiro Coelho Júnior, Superintendente Estadual dos Correios em Minas Gerais.

l. Posse do Presidente dos Correios - Conforme eleição ocorrida na 114 Reunião

Extraordinária do Conselho de Administraçáo dos Correios, realizada em

21/06/2019, tomou POSSE como Presidente dos Correios, compondo a Diretoria

Executiva da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o Sr. Floriano Peixoto

Vieira Neto, brasileiro, casado, MilitaÍ da reserva, inscrito no CPF no

180.902.306-87, portador da carteira de identidade n" O17154932-5, expedida

pelo Ministérío da Defesa/DF, residente e domiciliado, inclusive para fins do

disposto no §2o do Arrigo 149 da l-ej n" 6.404[16, na SQN 311, Bloco D,

apartamento 511, Brasília - DF, CEP: 70.75'7-940. O período de gestáo é de 24

de junho a 26 de julho de 2019, nos termos do artigo 13, inciso VI, da Lei

13.3O3/2OL6, e do artigo 59 do Estatuto Social dos Correios. O Presidente é entáo

convidado a assinar o teÍmo de posse e a declaração de desimpedimento para fins

de atendimento à exigência da Junta Comercial e recebe, na oportunidad": 
l(i\,eletrônica contendo documentos normativos, dentre eles: Estatuto Social \§Z'

Correios, CorreiosPar e Postal Saúde, Regimentos Internos do colegiado, Códi{

§
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de Governança, Compliance e Segurança, deixa de atuar na qualidade de

Presidente Interino considerando a POSSE do novo Presidente. Registra-se que

não houve pagamento de remuneração adicional por ocasião da interinidade. Na

cerimônia de posse ocorrida na Sede Correios, o Sr. Artur José Solon Neto,

entregou o bóton da empresa ao Sr. Ftoriano Peixoto, que aproveitou a ocasiáo

para falar sobre a nomeação paÍa o cargo: "Mesmo que essa vinda tenha sido um

movimento provocado, trabalhado consensualmente atendendo ao interesse maior

do senhor Presidente da República, quero caracterizar que pessoalmente tenho

muito orgulho de estar aqui. Eu quero que vocês acreditem nisso piamente. Vou

assinar com muita satisfação, muito orgulho e comprometimento com todos vocês

que aqui eu farei o máximo, o melhor para dar continuidade ao trabalho que vocês

estão realizando" ressaltou. O Diretor de Negócios, Alex do Nascimento,

aproveitou a ocasião pâra entregar ao novo Presidente o troféu do World Postal &
Parcel Awards 2019, conquistado pelos Correios na semanâ passada em Dublin,

na Irlanda. A Empresa participou na categoriâ "Atendimento ao Cliente" com a

mega operaçáo contratada peta entidade não governamental Seja Digital, que

permitiu a enlrega de mais de 11 milhôes de kits para TV digital a beneficiários

de programas sociais do governo federal, em todo o Brasil. Além da entrega, os

Correios ofereceram treinamento aos usuários para a correta instalaçâo do

equipamento, garantindo assim a inclusão d.igitat da população com menor p r-

aquisitivo. Na premiaçâo, o correio brasile.iro venceu a estatal espanhola Corre

y Telégrafos e o operador logístico polonês Grupa Integer.pl., finalistas na disputa

deste prêmio. Na sequência, o novo Presidente dos Correios, convida os Diretores

paÍa tomarem assento à mesa da Diretoria Executiva, mncedendo aos dirigentes e

demais presentes a oportunidade de apresentaçáo de sua trajetória educacional e

as experiências profissionais. Após a finalização das apresentaçóes, o Presidente

dos Correios ínforma que as comunicações pautadas para â 254 Reunião Ordinária

de Diretoria Executivâ (REDIR se transferidas para a 26^ REDIR,

ATA DA 25À REUNI ORDIN RIA DA DIRETOR EXECLntVA,.20l9

(à\

Junta CoÍneíoal, lndustriel e SêÍv,ços do DislÍilo FedeÍal
Certifico regastÍo sob o no 1302011 em 2'll08l2í)19 cla Empresa EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, Nire
535OOOOO3O5 ê pÍotocolo DFN1992490160 - 14108/2019. Autenticâçãoi l AAsoaal FS,{FD4E55DA4386912BE6O5B9OD75A. Maxmiliam Pakaola
CaÍneiío - SêcÍetáÍio-Geral. Pâra validar este documento, ãcesse http://jcdÍ.mdic.gov.bí e informe nÔ do prolocolo 19/136.415-1 ê o código de
sêgurança NYco Esta cópie foi âúenticada digitelrnênlê e assinada êm 2ZO8I2O19 poí Maxmiliam PalÍiota CaÍhe,ro - SêcÍêtán+Geíal.
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retor de Negócios

ATA DA 25' REUNIAO ORDI DA DIRETORIA EXECUTIVA,/2(]I 9

Junta CoÍnerciel, lnduslrial e SeÍviço§ do Distrito Fêderal
CertiÍco regislro sob o n' 1302011 em 21108/2010 dâ Empíêse EMPRÊSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECÍ, Nire
535OOO00305 e píotocolo DFN1992,190'l60 - 14lO8/2O19. Aulenticaçâo: 1AA5OBA1F54FD4E55DA43BAS12BE6O5B9oD75A. Mâxmiliam Palraola
CarneiÍo - Sêcrêlário-Gerà|. Pâía vâlider êslê documenlo. acêsse httpJ,/jcdf.mdic.gov.br ê iníorme no do píolocolo 1g/136.4'15-1 ê o código dê
segurança NYco Esta cópia íoi autenticada cligitalmênle e assinada em 2208/2019 por Maxmiliam Palriota Cameiío - Secrelário-Geíal.
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considerando não trazer prejuízo algum à Empresa. ENCERRAMENTO. E,

como nada mais houve a tratar, foi encerrada a reunião, às quinze horas, da qual

@nahRodriguesFerreira,lavreiestaataque,depoisdelidae
aprovada, será assinada por todos os dirigentes pÍesentes.
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cNPJ 3402E316/0001-03

CoNSELHo DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA o'npuxrÃo on»rNÁRranorg

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às dez horas e

quinze minutos, no 20o andar do klifício Sede da Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos, situado no Setor Bancário NoÍte, Quadra 1, Bloco A, Brasília, Distrito

Federal, reúne-se o Conselho de Administração dos Correios para a realização da 6u

sessáo ordinária deste exercício, sob a presidência de Ruy do Rêgo Barros Rocha.

Presentes os membros do Conselho de Administração, Fabio Rezende Scarton

Coutinho, José Luís Nunes do Couto e Maurício Fortes Garcia L-orenzo. A convite do

colegiado participam da reunião Artur José Solon Neto, Diretor de Covernança,

Compliance e Segurança, Ftávio Roberto Fay de Sousa, Superintendente Executivo da

Secretaria-Geral, Gustavo Esperança Vieira, Superintendente Executivo Jurídico e

Gabriel Farias Borba, da Assessoria da Presidência dos Correios. L POSSE DE

MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÂO - Em atendimento ao Ofício

SEI n" 13712019/SEST-CONSELHOS-ME, deO7l05DOl9, toma POSSE para compor

o Conselho de Administração dos Correios, no período unificado de gestão de

1910612019 a 221O5/2O21, o Sr. Alerendre Jadallah Aoude, brasileiro, casado,

economista, inscrito no CPF/MF no 000.251 .597-O4, portador da carteira de identidade

n." O'7.376.2O3-L, expedida por DETRAN/RJ, residente e domiciliado, inclusive para

\

Ata da 6n Reunião Ordinária do Conselh(} de Adrúinisl l9

Junta Comercial, lÍÉuslÍial ê Serviços do Disl.ito Fedeíal
CeÍtitico regislro sob o n. 13O2O1í efi 21nAl2O1S de Empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT Nire
535OOOOO3O5 e pÍotocolo DFN1992490160 - 14lO8/2O19. Autênlicação: 1AAsOE81F54FD4E55DA43Ba912BE6O5B9OD75A. Mâxmiliam Patraota
Carnea.o - Secreláíio-Geral. Para validaí estê documenlo, âcesse httpT4cdf.mdic.gov.br ê inÍoíme no do protocolo 19/136.415-1 e o código de
sêgu.ançâ NYco Esla côpia Íoiautenticada digatalmenle e assinada em 22108/2019 poí Maxmiliam Pal otâ Ceínêiío - SecÍetáriô-Gê.âl
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fins do disposto no §2o do Artigo 149 da Lei n" 6.404/76, na Rua Sarita Cyrillo, n." 67,

Jardim Paulista - Sâo Paulo/SP - CEP: 01435-060, com todos os poderes, direitos e

obrigaçoes que lhes são atribuídos na forma da lei e do Estatuto Social dos Correios.

Registra-se que o novo conselheiro é MEMBRO TNDEPENDENTE, conforme

determinaçáo constante do Oficio SEI no 100/2019/SEST-CONSELHOS-ME. O

conselheiro elêito é membro titular em substituição ao Sr lronardo Raupp Bocorny. O

novo conselheiro é então convidado a assinar o termo de posse e a declaração de

desimpedimento para fins de atendimento à exigência da Junta Comercial. Em

t9/O6n019, o conselheiro eleito recebeu mídia eletrônica conlendo documentos

normativos, denlre eles: Estatuto Social dos Correios, CorreiosPar e Postal Saúde,

Regimentos internos do colegiado, Código de conduta ética, Plano de negócios e

estratégia de longo prazo e Programa de Desenvolvimento de Conselheiros e

Dirigentes. O Conselheiro reúne-se aos demais participantes para prosseguimenlo dos

trabalhos. 1.2. mbro da iretoria Ex ri () -o
Conselho de Administração no uso das atribuiçóes que lhe sâo conferidas pelo Estatuto

Social da Empresa em seu artigo 55, inciso V e com base no Ofício de n"

2O866(20I9{GM/MCTIC, RESOLVE: Destituir o Sr. Juarez Aparecido de Paula

Cunha, brasileiro, casado, Militar da reserva, inscrito no CPF n" 394.242.43'7 -15,

portadoÍ da carteira de identidade n" 026.O25.291-1, expedida por Ministério da

Defesa/DF, residente e domiciliado, inclusive para fins do disposto no §29 do Artigo

L49 da Lei no 6.4O4fi6, SQSW 302 Bloco E, Apt. 401 - Brasília/DF - CEP: 7O.6'13-

205, do cargo de Presideote da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. O membro

da Diretoria Executiva esteve cumprindo a sua agenda corporativa até o dia 1910612019 -

Na oportunidade, o colegiado DESIGNA o Diretor de Governança, Compliance e

Segurança, Sr. Artur José Solon Neto, para atuar na qualidade de substituto até a

nomeação do novo presidente. O colegiado destaca "O general Juarez Cunha esteve à

frente dos Correios como presidente durante 7 meses, de novembro de 2018 a junho de

q

v
Atí da 6i Reunião OÍdinária do Conselho dc Ad islraçáo/2019 2

Juôia Comêícaal, lndustriale SêNiços do Disl.ilo Federál
CertiÍico rêgistÍo sob o n" 13o2o1í em 21l0al2o19 dâ Emprêsa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, Nire
535OOOOO305 ê píotocolo DFN'1992490160 - '14l08/2O19. Auteôlic.ção: 1AA5O8al F54FO4E55DA43Ba912BE6OSB9oO75A. Mâxmiliam Patriola
CaÍnêiro - Sêcretário-Geral. Parâ validar êstê documento, ecesse hltpj/jcdf.mdic.gov.br ê informe n'do protocolo í9/136.415-1 ê o código dê
seguíança NYco Esta cópia foi autenticada digilalmenle e assinada em 2aoal2o19 poÍ Maxmiliam Patriola Câmeiío - Secrelária-GeÍâl-
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2019. t-ogo após sua posser apÍesentou as diretrizes da sua gestão, tendo como

principais objetivos acelerar o processo de transformação da empresa; sanear a estÍutuÍa

organizacional; mitigar a influência político-partidária nos Correios; fortalecer o moral

dos empregados, com â valorização da meritocracia; e recupeÍar o prestígio da empresa

na sociedade. ManteÍ os Correios como empresa pública também foi uma de suas

prioridades. A gestão do general Juarez se destacou por ter dado continuidade aos

projetos e âções de melhoria, modernizaçâo e expansão dos serviços, que já vinham

sendo desenvolvidos pelo corpo técnico da empresa. Foram implementadas também

melhores práticas de compliance, controles internos e gerenciamento de riscos. Em

maio, anunciou a realização de estudos para abertura de capital dos Correios e ressaltou
I

que essa medida poderia trazer resultados muito importantes para a empresa. Informou

também que estavam sendo feitos estudos para a criação de um fundo imobiliário, outra

iniciativa que deveria aumentaÍ o portfólio de produtos financeiros e seria positiva para

os Correios. A gestáo do general Juarez Cunha se destacou pelo empenho, pelo trabalho

em equipe e pela transparência". 2. ASSUNTOS GERAIS - kituÍa da ata da 5a

Reunião Ordinária dos Correios- aorovacâo do texto e assinatura do documento - O

Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. Ruy do Rêgo Barros Rocha,

submete à apreciação do colegiado, a ata da 5â reunião ordinária e dos Correios,

referente ao exercício de 2O79, a qual é APROVADA, passando-se, a seguir, ao exâme

dos demais itens constantes da pauta de assuntos.3. MATEIUA. Retator: Ruy do Rêgo

Barros Rocha - Vice-Presidente respondendo pela Presidência do Conselho de

Administração. 3.1. Proposta do Proerama de Dispêndios Gtobais (PDG). Orcamento

de lnv ri en cio de u PA 202

2023 (Relatório CA no 050/2019) - O colegiado convida Luciano Cardoso Marcolino,

Chefe do Departamento de Controladoria para apresentar o assunto. Acompanham a

explanação os senhores Haroldo Márcio Inês, Rodrigo de Souza Gonçalves e Tiago

Fantini Magalhães, membros do Comitê de Auditoria (COAUD). O colegiado

q
q.

ÂLa da 6' Reuniáo OÍdinária do Conselhô de Admi tl ração/2019 3

Juntâ Comêrciâ|, lÍúuslrial e Sêíviços do Dislrío Fedeíal
CêrttÍico ÍegaslÍo ôob o n. Í3O2O11 em 21lOa/2O19 da Empresa EMPRESA aRASILEIRA DÊ CORREIOS E ÍELEGRAFOS - ECT, Niíe
535OOOOO3O5 e pÍotocolo OFN1992.l9O160 - 14/08/2019. Auteôlicação: 1AA5OA81F54FD4E55DA43Ba9128E6O5B90D75A- Maxmiliam Patriola
Cerneiío - SecíêláÍio-cêÍal. Paía validâr este documenlo, ecêssê http:/4cclí.mdic.gov.br e iníoímê no do prolocolo 1g/136.415-'1 e o código de
segurançâ NYco Estâ cópia Íoi âutenticada digitalmenle e essinada em22lOAl2O1g pot Màxmiliam Palíiola Carnêiío - Secíêtáridí!ê.âl
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SOLICITA a análise do tema pelo COAUD com emissáo de parecer. Em 281O6Í2019,

por meio de uma reunião extraordinária, o Conselho de Administraçáo deliberará a

Íespeito da matéria. A decisão do colegiado será apresentada em 01/0712O19. 3.2.

Afastamento do País (Relatório/CA no 04312019) - Considerando a destituição do

Presidente dos Correios, Sr. Juarez Aparecido de Paula Cunha, o tema é retirado de

pauta. 3.3. Remuneracáo Global de Membros Estatutários - Ciclo 2019/2020 (Relatório

CA n" 041/2019) - O colegiado convida Maria Viviane [.onde, Superintendente

Executivo da Direloria de Gestão Estratégica de Pessoas, acompanhada do Sr.

Heronides Eufrásio Filho, Diretor de Gestão Estratégica de Pessoas para explanarem o

assunto. O Conselho de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pelo Estatuto Social da Empresa, com base no relatório CA de n" O4tl20l9 de

'19/06/2079 e apresentação realizada, resolve, por unanimidade, APROVAR o

Programa de Remuneração dos Membros Estatutários no que tânge ao plano de saúde,

considerando os apontamentos feítos pela Secretaria de Coordenação e Governança das

Empresas Estatais - SEST. 3.4. Modelo de AvaliaÇão de Desempenho dossemtrros do

deA ls franãn ônn<plha rr:--.^-:- Ê-^^'.íi mitêva

Auditoria - E o rna ntroles -
CGORC. Remuneracão e Sucessâo - CO ES e Comitê de Gestão de Sequrança da

Informacão e Comunicacão na ECT - COGSI (Relatório CA n" 044/2019) - O

colegiado convida Maria Viviane Londe, Superintendente Executivo dâ Direloria de

Gestão Estratégica de Pessoas, acompanhuda do Sr. Heronides Eufrásio Filho, Diretor

de Gestão Estratégica de Pessoas para explanarem o assunto. O Conselho de

Administraçâo, no uso das atribuiçoes que lhe são conferidas pelo Estatuto Social da

Empresa, com base no relatório CA de no 044/2019 cle 191O6/2019 e apresentaçáo

realizada, resolve, por unanimidade, APROVAR o Modelo de Avaliação de

Desernpenho dos membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria

Executiva, Comitês de Auditoria - COAUD, Elegibilidade - COELE, Governança,

Ata da 6â Reuniào Oídiníria do Conselho dc Admin açâo/2019

Junta Coínerclal, lnduslíiel e SeNiçps do Di§tÍito FêdeÍal
CeÍtirico .egisfro sob o n. '13O2O11 eín 2110812019 cla Empresa EMPRESA BRASILEIRA DÉ CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT Nire
535OOOOO3O5 e pÍolocolo DFN1992.l9O160 - 14/08/2019. Autenlicaçáo: 1AAsOaal F54FD4E55DA43B8912BE6O5B9OD75A. Maxmiliam PâtÍiola
Carnêiro - Secreláíio-ceral. Para validar este documênto, acesse httpr/jcdí.mclic.gov.br e informê no do prolocolo 19/136.4'15-1 ê o código de
sêgurança NYco Esta cópiâ Íoi eulênticada digitalrnênle ê essinada e m 22lOAl2O19 pot Màxítliliam Palriola Carneiro - SêcrêtáÍiô-Gêíâl
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Riscos e Controles- CGORC, Remuneraçáo e Sucessão - CORES e Comitê de Gestão

de Segurança da Informação e Comunicaçáo na ECT- COCSI. O conselheiro Maurício

Fortes Garcia Lorenzo alertou quanto à necessidade de se buscar maior efetividade nos

referidos modelos avaliativos, com o estabelecimento de metas que reduzam a

subjetividade na análise- Solicitou, ainda, que as metas setoriais sejam apresentadas na

nova configuração da Diretoria Executiva. O colegiado reforça a necessidade de discutir

com a equípe destacada na Secretaria de Coordenaçáo e Governança das Empresas

Estalais (SEST) os modelos de avaliaçóes construídos pelos Correios. Tão logo a

avaliação seja realizada, os formulários deverão ser enviados à Secretaria Executiva do

Ministério Supervisor, consoante orientação da SEST. 3.5. Eleição de membros do

Comitê de Elegibilidade (Relatório CA no O3712O19) - o cotegiado DESTITUI 4

(quatro) membros da atual composição do Comitê de Elegibilidade - COELE e

ELEGE seus substitutos (titulares e suplentes). O Conselheiro Mauricio Fortes Carcia

Lorenzo ÍegistÍou que "tendo em vista as âtribuiçôes previstas para o Comitê de

Elegibilidade, constantes do Decreto no8.945, de27 de dezembro de 2076, do Estatuto

Social da ECT e do MANORG, Módulo 2, Capítulo 4, considera que a indicação do

atual titular da Ouvidoria para compor o referido Comitê não é recomendada em função

da independência e da isenção corporativa que são impresciodíveis ao exercício das

atribuiçôes da Ouvidoria, pelo que APROVA a eleição dos membros do Comitê de

Elegibilidade com a ressalva acima". O detalhamento do assunto encontra-se registrado

no citado relatório. Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, deverão eleger o

seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberaçôes do órgáo, conforme

Estatuto Social da ECf, Art. 93, paútgrafo único. 3.6. Relatórios de Auditoria -

(Relatório CA no 04512O19) - O Conselho de Administração, por unanimidade,

APROVA os Relatórios de Auditoria: RA 2019007 - Monitoramento Direto de

recomendações de auditoria do RA 22DO7O; RA 2O19O09 - Monitoramento Direto de

recomendaçôes de auditoria referentes a locação de imóvel, obra e reformas, máquinas

\

At da 6'Reunião Ordinária do G)nselho de Administ l9
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de franquear e linhas de transporte (operacionaI e administrativo); RA 2019008 -

Auditoria na lniciativa Estratégica Fiscalizar o Cumprimento de Serviços

Monopolísticos; RA 2019010 - Implementar venda de capacidade disponível de cargas

terrestÍes e aéreas. 3,7. Diretrizes do Plano Anual de Auditoria Internâ - PAINT 2020

- (Relatório CA no O4212O19) - O Conselho dc Administração, poÍ unanimidade,

APROVA as diretrizes para elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT

2020), conforme Nota Técnica L3/2O20-GPOA/AUDIT. 3.8. Ajuste na Estrutura

Organizacional da Auditoria - MANORG 2/10 - (Relatório CA no 04612O19) - O

Conselho de Administração, por unanimidade, APROVA o ajuste na Estrutura

Organizacional da Auditoria. A proposta apresentada pela AUDIT prevê, em síntese,

os seguintes ajustes: a) complementaçáo na descrição da função do Órgão e, b) ajustes

nos processos entre as Gerências. 3.9. Delesacão de comoet ncia oara o Chefe da

Auditoria assinar teÍmo aditivo ooeracional a ser firmado enlre os Correios e a

Correiosoar - (Relatório CA no O47 Í2O19) - O Conselho de Adnrinisração, por

unanimidade, AUTORIZA o Chefe da Auditoria a assinar o 70 Termo Aditivo

Operacional a ser firmado entre os Correios e a Correiospar. 4. COMUNICAÇOES -

Relator: Ruy do Rêgo Barros Rocha - Vice-Presidente respondendo pela Presidência

do Conselho de Administração - 4.1. Atas da Diretoria Executiva. do Conselho Fiscal

e do Cornitê de Auditoria dos Correios (Comunicação CA no 045/2019) - O colegiado

conhece as cópias das atas das reuniões da Diretoria Executiva dos Correios (19'a
22 l2OL9 ordinárias), do Conselho Fiscal (3u e 4À12O79 ordinárias) e do Comitê de

Auditoria (16a e 18"i2019) 4.2. Relatório de Acomoanh amento dos lndicadores

Estratéeicos - abril de 2019 - (Comunicação CA no O46DOI9) - Convida Luciano

Cardoso Marcolino, Chefe do Departamento de Controladoria para apresentar o

resultado e análise dos Indicadores Estratégicos relativo ao mês de abril de 2O19. Os

lndicadores Estratégicos, definidos pâra o ano de 2O'1.9, foram aprovados em

26109/2018 (9a ROCA) e as respectivas metas em 29/71t2O78 (11a ROCA). 4.3.

q,c)üI,
%

Ala da 6'r Reunião Ordinária do Consclho dc Âdmini ração/2019 6

,4L Junta CorÍEÍcrâ|. lnduslrial e Seíviços do Dlstnlo Federal
lilin C.rtili"o regrstio sob o n'1302011 e.n 21tOBl2O1g cle EmpÍesa EMPRESA ARASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECÍ, NiÍe
'§ãTSISOOOOO:OS e p.olocolo DFN19924gO160 - '14IOA/2O19. Autênticação: 1AÂ5O881F5,IFD4E55DA43BaO 12BE6O5B9OD75A. Maxmiliâm Patriola

Carneiro - Secrelário-Geíal. Para validar este documenlo, acêssê http://jcclr-mclic.gov.br e inÍorme n" do píotocolo 19/136.415-1 e o códrgo clê
segurança NYco Esta cópia Íor eulenliceda digital.nente e assanada em 22l0E/2O19 poÍ Maxmiliam Palriole Carneiío - SêcÍetáÍi+Geral-
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m E- 201 - (Comunicação CA non

O47 /2019) - Convida Luciano Cardoso Marcolino, Chefe do Departamento de

Controladoria para apÍesentar o Relatório de Avaliação Empresarial - RAE do mês de

abril de 2019 por meio da Nota Técnica - no 73'7533312019/GADE-SUCON. 4.4.

Demonstrâcões Financeiras - Resultado Econômico Financeiro - abril /2019 -
(Comunicação CA no 048/20L9) - Convida Luciano Cardoso Marcolino, Chefe do

Departamento de Controladoria para apresentar o resultado econômico-financeiro de

abril de 2019. A Empresa apresenta lucro de R$ 95 milhões no exercício de 2019, tendo

o EBITDA (Lucro Antes dos Juros, Impostos sobre Renda incluindo Contribuiçáo

Social sobre o Lucro Líquido, Depreciação e Amortização) positivo de R$ L84 mithões

até abril. Verificou-se uma melhora em relação ao valor obtido no mesmo período do

exercício de 2018. A melhora significativa no resultado do EBITDA até abriVl9 foi

ocasionada, principalmente, pelo aumento da receita de vendas de R$ 161 milhões e a

reduçâo de despesas com o Incentivo Financeiro Diferido (IFD) de R$ 184 milhóes.

4.5. ProelaÍEa de Dispêndios Clobais - PDG e Orcamento de Investimento OI :
Abril/19 - (Comunicaçáo CA no 049/2019) - Convida Luciano Cardoso Marcolino,

Chefe do Departamento de Controladoria para apresentar a execução orçamentária do

Programa de Dispêndios Globais - PDG e Orçamento de lnvestimento-Ol acumulado

até abril/2019. 4.6. Aeompanhamento das recomendacôes resistradas pelo Conselho jc
Administracâo - Material disponibilizado antecipadamente ao colegiado. Em virtude

da escassez de tempo não houve a explanação do tema. Na 5'ROCA/2019, por ocasião

da apresentaçáo do acompanhamenlo das manifestações do Conselho de

Administração, a baixa da Recomenda çáo 294 "Enquadramento dos recursos de

logística integrada como estratégico vinculado à atividade finalística" ficou

condicionada à implementaçáo do tema no Manual de Licitaçáo e GestãoMANLIG.

Terrdo em vista que o assunto está devidamente implementado no referido manual,

Mod. 1, Cap. 2, Anexo 1 e Mod. 8, Cap. 2 e publicado sistema Correios Norma (Intranet

\,

%
Atâ dn e Reunião Ordioária do Conselho de Admi[istÍaç l9 '7

/ât Junla CoÍneíoel. lnduslnâl e Sêrviços do Oistnto Federal
§M Ceninco regrstro sob o n" 13o2o11 em 21lo8,t2o1g da Empíêsa EMPRESA BRASILEIRA DE CoRREIoS E TELEGRAFOS - ECT, NiÍe
'-'Fã/ 535OOOOO3O5 ê píotocolo DFNlg9249O160 - 14lO8/2O'19, Autenticáção: 1AÁ5O881F54FO4E55DA43Ba912BEôO5890D75,{. Maxmiliam Patriola

Carnêiío - Secíetário-GêÍal. Paíâ valiclaÍ êsle documenlo, acêssê hltp://jcdí.mdic.gov.br ê inÍoíme no do píotocolo 19/136.415-1 e o código de
sêgurançã NYco Esta cópia Íoi autênticada digilalmenle ê âssinâda eín 22nal2o1g poÍ Maxmiliam Petíiote CeÍneiro - SecÍeláíiq-GêÍal.
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- CS), considera-se atendida a recomendação. 4.7. Relatório Gerencial das atividades

da Auditoria Interna dos Correios - Maio 2019 - (Comunicaçáo/CA n" 050/2019) - Ao

colegiado é disponibilizado o Relatório Gerencial de Atividades de Auditoria,

elaborado em cumprimento ao disposto no Art. 14, da IN n" 9/2018 da CGU, e

MANCOV 3/1, Anexo 4. 4.8. Realizacão de Auditoria Consultiv na SE/RS -

(Comunicação/CA no 051/2O19) - Ao colegiado é dado conhecimento do início dos

trabalhos de auditoria consultiva, em atendimento ao PAINT 2019, na Superintendência

Estadual de Operaçóes do Rio Grande do Sul (SE/RS), com vistas a diagnosticar a

maturidade do gerenciamento de riscos e controles internos administrativos. 4.9.

Demonslracão do Impacto dos RelatóÍios de Auditoria Retidos - (Comunicaçáo/CA no

052/2019) - A auditoria, em atendimento à solicitação consignada no item 4.7 da ata

da 4a Reunião Ordinária do Conselho de Administraçao, de 25/O4/2O19, disponibiliza

Nota Técnica no'1747525 contendo informaçôes sobre os respectivos trabalhos, até

Agosto/2017, bem como os resultados dos esforços empreendidos para regularização

da situação - O Conselho de Administração, por unanimidade, RECOMENDA à

Corregedoria (COGER/DIGOV) instauraçáo de processo de investigação preliminar

para verificar os motivos que levaram à retenção de relatórios de auditoria de

Setembro/2Ol2 até Agosto/2017, resultando em retrabalho e custos adicionais para a

adequação e distribuição de tais relatórios de Setembro/20l7 a Janeiro/2018. 5.

EXPOSIÇÓES - s.r. ama Inte a ra - A pedido do colegíado o lema é

transferido para a 78 Reunião Ordinária do Conselho de Administração, a se realizar em

25/O712OI9.5.2. Programa Crescimento e Diversificaçáo - A pedído do colegiado o

tema é transferido para a 7a Reuniáo Ordinária do Conselho de Administração, a se

rcalizar em 25/O7|2OL9. INFORMES GERAIS - Solicitacão para custeio de

Honorários advoca clos - nrocesso CODIS 082/2018 Processo no 53180.022131/2079-rí

51 - O colegiado convida Maria Viviane Londe, Superintendente Execul

de Gestão Estratégica de Pessoas para apresentar informações atualizad

ivo da Di

asa

retoria

eito da
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Atir da 6à Reunião Ordinárra do Consclho dc AdÍninis{Ía l9

.6 Juntâ Comêícrâ|, lndustnâl e Sêrüços do Dtslolo Federal
§lp C".titi"o registio sob o n" 13o2b1í êm 21lo8/2o19 dá EmpÍêsa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, Niíê
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Ru o rros RochaI

Viçe-Presidente responden Presidência do Conselho de Administração

D\.ru WH 00^+
José Luís Nunes do Couto

Membro do Conselho de Administração

lr
Fábio Rezend rton Coutinho

Membro do Cons lho de Administração

Maurício F

Membro do C

Lorenzo A lexan re Ja

de Administração embro do Con

Iah Aoude

e Administração

Ata da 6'Rcuniáo Ordinária do Conselho dc Ad mioistÍaciio/2o19 9

/6. Junla Coíneroal. lndustÍiâl ê SêNiçá8 do OislÍito FêalêÍal
ÜE C"rtin"o reorstio sob o n" 1302b11 ern 21nat2o1g dâ Empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFoS - ECT. Naíe
'ffi,'535OOOOO3O5 e protocolo DFNlg9249O160 - í4lOa/2Oí9. Autenticaçáo: l AASOaaí F54FD,IE55DA,|3B8912BEôO5B9OD75A. Maxmiliam Paríiota

CaÍneiro - SêcÍetáÍio-Geral. Para validaÍ eate documênto. acêsse http://icdr.mdic.gov.br e inÍoÍme no do protocolo 19/í36.415-1 e o códjgo de
sequíanÇa NYco Esta cópia foi autênlicada dhilâlÍÍrente e assinada êm 2210812019 gor Maxmúiam Pâtriota CameiÍo - SêcÍêtáíiq.cêÍal-
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Solicitação para custeio de Honorários advocatícios - processo CODIS O82/2O78

Processo SEI n" 53180.02281f2U,9-51. ENCERRAMENTO. E, como nada mais

houve a tÍatar, às dezesseis horas e quarenta minutos foi encerrada a sessão, da qual eu,

@.RenataRodriguesFerreira,secretáriadareuniãodoConselhode
Administração, lavrei esta ata, que, depois de lida e aprovada, será por todos os

conselheiros assinada.
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ASSUNTO: Relatório de Avaliação Empresarial - RAE - junho de 2019.

r. corrltnlrclçÃo

Apresento, para conhecimento da Diretoria Executiva, o Relatório de Avaliação
Empresarial - RAE do mês de junho de 2019 por meio da Nota Técnica - N'
83 60 022 / 20 | 9 I GADE-DCONT.

Por fim, ressalta-se que o assunto deve ser encanrinhado ao Conselho de
Administração ao visando à ciência deste Comunicado.

II. ANEXOS

l. Nota Técnica - N" 836002212O19/GADE-DCONT.

Diretor de Gestão Estratégica, Tecnologia e Finanças

Comu n icaçâo/Dl Ê FI -O2Ol2Ol,9

Junla ComêÍcial, lndustÍial ê Sêrviços do Disr o Fêdeíal
Certiíico regislro sob o n' 13O2O1'l em 21lOBl2O19 cla Empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CôRREIOS E TELEGRAFOS - ECT. Niíê
5350OOOO3O5 e píotocolo DFN'lS9249Ol60 - í4lO8/2O19. AutenticaÉo: 1AAsOaal F54FD4E55DA43B8912BE6O5B90D75A. Maxmiliam Patriola
Caíôeiro - Sêcaêláíio-GêÍal. Para validar este documento. acesse htlp://icdÍ.mdic.gov,br e iníorme n" clo píolocolo '19/136.41t1 e o cód go dê
§eguÍançâ NYco Eslâ cópiâ foi autenlicâde digitelmenle e a§sinada em 2ZOA|2O19 pot Maxíniliam PatÍiota Carneiro - Sêcrêtáno-Gêrâ|.
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E Apresenrado E Retirado

IDENTIFI CAÇÃO :Comu n icaçã o/DIEFI-0 20 t 20 19

REUNIÃO:REDIR-O3T/2019 DATAREUNIÃO:OZIOSI2OTg



6?PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

CORRESPONDENCIÂ INTERNA N" LO3 I 2022

Nova Santa Bá,rbara, O2l0612022.

De: Setor de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação dos serviços oferecldos pelos CORREIOS

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria,
dotação orçamentáriâ para contratação dos serviços oferecidos pelos
CORREIOS - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIROS E TELEGRAFOS para
postagens de cartas, documentos e demais itens constantes do pacote
Bronze 01, conforme solicitação do Gabinete do Prefeito, num valor máximo
estimado de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine aL dos tos
Setor de Licitações

RECEBIDO:

Rua Walfredo Binencourt de Moraes n'222, Centro, t 43.326ó.E100, E - 86.250-000 Nova Sanra
Bárbar4 Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

DATA: _/ _l _



Í REFEITURA ÍVIUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNClA INTERNA

Nova Santa Bárbara,02 dejunho de2022.

De: Departamento de Contabilidade

ASSUNTO: DotaÇão orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 10312O22, que

solicita Dotações Orçamentárias para contrataçáo dos serviços oferecidos pelos CORREIOS

- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS para postagens de cartas,

documentos e demais itens constantes do pacote Bronze 01, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Laurita de Souza Cam s Almeida

Rua Walfredo Bittencourt de l\4oares no 222, Íone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001€0
E-mail: pausuAjsh4lAqibr - Nova Santa Bárbara - Paraná

Recebido por ouúka
Nome data

d/+"*

Para: Departamento de Licitação

Contadora

68
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PREFEITURA MUNIGIPAL

NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0210612022.

Prezada Senhora,

Em atenção à correspondência expedida pelo Prefeito Municipal,
solicitando a contrataçáo dos serviços oferecidos pelos CORREIOS - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIROS E TELEGRAFOS para postagens de cartas,
documentos e demais itens constantes do pacote Bronze 01, conforme solicitação
do Gabinete do Prefeito, num valor máximo estimado de R$ 6.000,00 (seis mil reais),
por um período de '12 (doze) meses, sendo que foi informado pela Divisâo de
Contabilidade a existência de previsão orçamentária.

Solicito a emissão de Parecer Jurídico, levando-se em
consideração a possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação, tendo
em vista que o CORREIOS é a única fornecedora dos serviços na modalidade
proposta em nosso município.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elai ristina irk d Santos

Setor de Licitações

?0

Rua Walfredo Bittencoun de Morae§, 222 - Cep. 86250-000 - Fone/Far (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N.' 95.i61 .080/0001-60
E-mail: licitacaoíiinsb.or.sov.br - Nova Santa Barbara - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURÍDICO

Processo de dispensa de licitação

Assunto: Contratação de Serviços Postais.

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e parágrafo

único da I.ei 8666193, o presente processo administrativo, que visa à

contrataçáo de serviços postais.

A Secretaria de Administraçâo, solicitante da contratâção, pede que se

considere no pârecer juridico, que a contrataçáo seja levada a terÍno por

processo de ineúgibilidade, tendo em vistâ que o Correios - Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos é a única fornecedora dos serviços.

Fundamentação: Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórios

cumpre a funçáo de análise de legalidade do procedimento, bem como os

pressupostos formais da contratação. A Lei n. 8.666, de 21 de junho de

1993, a chamada "Lei das Licitações", foi publicada com o objetivo de

regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar padrões e

procedimentos para reger a contratação pela Administração. A
obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do

princípio consütucional da isonomia, previsto na Consütuiçáo Federal de

1988 (art. 5", I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo

Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios

de amizade pessoal e outros interesses que náo o da consecuçáo da

Íinalidade pública. Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a

ocorrência do arbítrio e do favo:itismo. Segundo o constitucionalista

Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a oportunidade de

atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situaçáo de

igualdade". Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuÍzo ao

interesse público, deverá haver licitaçào.

7t
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NOVA SANTA BARBARA

A contratação direta, sem realização do prévio certame licitâtório, somente é

admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais

situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral, e se encontram

previstas no art. 24 da Lei n" 8.666193.

No caso em tela, temos dois enquadramentos legais passíveis de serem

discutidos, a previsáo do art. 24, VIll da lei 8.666/93, quando se tratar

de serviços postais náo exclusivos e a do art. 25 do mesmo dispositivo

legal no caso de serviços postais exclusivos.

O Supremo Tribunal Federal - STF decidiu, por unanimidade, que
existe legalidade na contrataçáo direta da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT para a prestação de serviços de logísüca à
Administração Pública.

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS _ ECT PARECERES DO DEPARTAMENTO DE

cooRDENAÇÃO E ORTENTAÇÃO DE ORGÃOS JURIDTCOS - DECOR,

E DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 70. Ante o exposto

CONCLUO: a) O serviço postal é serviço publico (ADPF-46), de

titularidade da Uniáo e delegado para a ECT; b) Ao serviço postal - náo

considerado atividade econômica em sentido restrito - náo se aplicam

os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa (ADPF n. 46); c)

Os serviços postais sáo de duas espécies: exclusivos (monopólio, art.

9o da Lei n. 6.538/78) e náo exclusivos; d) Os serriços postais náo

exclusivos - dado sua natureza pública - podem ser objeto de

contratação direta por dispensa de licitaçáo (afi. 24, VIII da lei

8.666 /931, observada a compatibilidade de preços com o mercado; e) A

contratação direta da ECT na prestaçáo de serviços postais náo

exclusivos (aÍt.24, VIII da leí 8.666/93) náo viola os princípios

constitucionais da liberdade de iniciativa e da livre concorrência, por

náo se tratar de atividade econômica em sentido restrito (ADPF a6); f)
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Um ponto importante a ser destacado é que a lei impõe como requisito

especifico para o correto manejo do inciso VIII do art. 24 que o órgáo

ou ente a ser contratado tenha sido criado para esse fim específico em

data anterior à vigência desta Lei, o que é o caso dos Correios.

Assim, com fundamento na interpretaçáo ampliativa do conceito de

serviços postais decorrente do natural avanço tecnológico a que está

submetida a atividade, a AGU entendeu viável a contratação direta dos

serviços ofertados pela ECT, ainda que náo exclusivos.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 5.1. As atividades desenvolvidas pela ECT

foram definidas no arl.2", § 1o, da Lei n" 6.538, de 22/06/1978.
23109/2021. Desta forma, evidencia-se que os serviços postais

prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza

pública. Mesmo que prestados por outras empresas no mercado, não

constituem exploraçáo de atividade econômica em sentido estrito.

Neste diapasáo, é reconhecido o monopólio da União na prestaçáo dos

serviços postais e de telegrama definidos nos artigos 9" e 27 da Lei n"

6.538/78, restou, com relaçáo a eles, inüabilizada a competiçáo,

pressuposto fático para a configuraçáo de hipótese de inexigibilidade

de licitação. Todavia, ocoÍTe que a Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos - ECT exerce outras atividades postais que extrapolam

aquelas insertas no regime de exclusividade do art. 9", além de

atividades correlatas, conforme se depreende dos arts. 7" e 8" da Lei n"

A cláusula de rescisâo unilateral nos contratos da ECT náo é aplicâvel

contra a Administraçáo contratante nos casos de serviços exclusivos

(monopólio do art. 9o da Lei n. 6.538/78) e sem paralelo na iniciativa

privada; g) A faculdade de rescisão unilateral subsiste para os serviços

náo exclusivos e dentro das hipóteses da Lei 8.666/93 (art. 78, XIII a

xur). (PARECER AGU/CGU/JCBM/ 001e/201 1)
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6.538/78, in verbis; Art.7" - Constitui serviço postal o recebimento,

expediçáo, transporte e entrega de objetos de correspondência, valores

e encomendas, conforme dehnido em regulamento. § 1" - Sáo objetos

de correspondência: a) carta; b) cartáo-postal; c) impresso; d)

cecograma; e) pequena - encomenda. § 2" - Constitui serrriço postal

relativo a valores: a) remessa de dinheiro através de carta com valor

declarado; b) remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal;

c) recebimento de tributos, prestações, contribuiçôes e obrigações

pagáveis à vista, por via postal.

Destaque-se, ademais, que outras atividades aÍins também poderáo ser

prestadas, desde que autorizadas pelo Ministério das Comunicações,

conforme se depreende do art. 2", § 1", "d", do mesmo diploma

normaüvo. Assim, apesar dos serviços postais náo exclusivos e

aüvidades correlatas náo poderem ser contratados mediante

inexigibilidade de licitaçáo, porquanto náo presente o pressuposto

fâtico que assim autor2a - a inviabilidade de compeüçáo -, é possível

a contrataçáo direta mediante dispensa do procedimento licitatório,

com fundamento no art. 24, inc. VIII, da Lei n" 8.666/93, que assim

prevê: Art. 24. É dispensável a licitação: (...) VIII - para a aquisiçáo, por

pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou

serrriços prestados por órgáo ou entidade que integre a Administraçáo

Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data

anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja

compatível com o praticado no mercado.

As tarifas para a prestaçáo do serviço são as aprovadas pelo Ministério

das Comunicações, nos termos do artigo 32 daLeí n" 6.538/ 1978. 5.8.

Os preços praticados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

- ECT sáo tabelados em nível nacional, em toda a Administraçáo
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Pública Federal, Estadual e Municipal e Distrital, inclusive nas

empresas particulares, atendendo assim o princípio constitucional da

isonomia, conforme tabelas de preços constantes nos autos do

processo.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRÂTIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO

DIRETA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

(ECT). ART. 24, INC. VIII, DA LEI N..8.666 /93. t - SUBSISTÊNCIA DO

ENTENDIMENTO JURÍDICO FIRMADO NO PARECER

AGU/CGU/JCBM/0019/2011, QUE COM FULCRO NA DECrSÃO DA

ADPF N.. 46, AUTORTZOU A CONTRATAÇÃO DIRETA DA ECT pOR

DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 24,VTIT, DA LEI

N" 8.666/93 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE NÃO SEJAM

OBJETO EXCLUSNO DA ESTATAL; II - NA ADPF N." 46 FOI

ASSENTADO QUE A ECT PRESTA SERVIÇO PUBLICO, PORTANTO, O

SERVIÇO POSTAL NÃO E ATIVIDADE ECONÔMICA; E, POR NÃO SER

ATTVIDADE ECONOMICA, NÃO SE APLICAM OS PRINCIPIOS DA

LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIVRE INICIATIVA; III - O

ENTENDIMENTO DO TCU, NOS ACORDÃOS TCU N.. r8OO12016 -

PLENÁRrO E N. " 21312017 -PLENÁRIO, NÃO ESTÃO CONFORME O

EXTERNADO PELO STF NA DECISÁO DA ADPF N. 46; IV - A DECISÃO

DA ADPF POSSUI EFEITOS U}ICULANTES RELATIVAMENTE AOS

DEMAIS ORGÃOS DO PODER PUBLICO (ART. 10., § 3. DA LEI N.

9.882/99]'; V - ENCAMTNHAMENTO AOS ORGÃOS COMPETENTES

PARA AVALIAR CABIMENTO E COM/ENIÊNCIA DE EVENTUAIS

PROVIDÊNCIAS.

A recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende ser

irrelevante a distinção entre as atiúdades exercidas pelos Correios em

regime de exclusividade e aquelas desempenhadas em concorrência
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com a iniciativa privada, o que inclui os serviços de logistica integrada.

Nos termos da jurisprudência do STF, mesmo os serviços que náo se

enquadram no conceito de serviço postal gozarn da imunidade

tributária prevista no art. 150, VI, "a", da Constituição Federal.

Precedente do STF que estendeu a imunidade tributária às atividades

afins autorizadas pelo Ministério das Comunicações,

independentemente da sua natureza, o que também alcança as

atividades de logistica integrada.

No entendimento dominante, em se tratando de senriços inset'l.d,os no

monopôllo dos Con'elos, o fundamento legal adequado seria o art.

25, capu\ da Lei n" 8.666/93.

CONCLUSÃO

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciaçào dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade

mencionados acima, para que haja a formalizaçáo do processo de

contrataçáo direta, nos termos do artigo 25, da Lei n" 8.666193,

necessária manifestaçáo favorável da Autoridade Superior.

Nova Santa Bárbara, O7 dejunho de 2022.

(._

armc
,^A ^en Cõrtez Wilcken

Proc. Jurídica
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PORDTSPENSA DE LTCTTAçAO
INEXIGIBILIDADE N" 7 I 20.22

Processo Administrativo n" 57 12ol22

De acordo com o procedimento administrativo

instaurado pelo Município, objeto da Correspondência Interna de 1O

de março de 2022, referente ao processo de INEfrGIBILIDADE DE

LICITAçÃO, para as despesas com a COMIRÁTAçÃO DOS

S^ERUIÇOS OFERBCTDOS PET.OS CORREIOS - EMPRESA

BRÁSI',EIRá DD CORREIROS D TDLEGRÁIiOS PARA POS?áGE.IVIS

DE CARTAS, DiOCUMEÀrnOS E DEMAIS I?EJ\ÍS COJVSTá.MrES DO

PACOTE BROI,WE 07, em atendimento a solicitação do Gabinete do

Prefeito, tendo sido atendidas as norrnas legais e pertinentes na forma

do contido no art. 25 da Lei 8.666 193, caraclertza-se a referida

inexigibilidade de licitação.

Publique-se na forma da Lei.

CLA

Rua Walíiedo Bittencourl de Moraes n"

pal

E-mail: licita

Nova Santa Bá,rbara, 09 de junho de 2.022.

43. 32668 100 - I - E6.250-000 - site - www.nsb.or.gov.br -
- Nova Santa Bárbara - Pr.
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Edlçáot 223312022-105l - Data 09/06/2022

TERMO DE H()MOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETR()NICO NO 1712022

Aos Q9 (nove) dias do mês de iunho (06) do ano dê dois mil e ,/inte e dois (2022), em meu Gabinete, eu Claudemir Valério,

Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, HOMOLOGO o procedimento da Licitaçáo Pregão Eletrônico n,o

17/2022, destinado a contratação dê empresa especializada em serviços de segurança e medicina do trabalho a Íim de

elaborar o Progrâma dê Gerenciamento de Riscos - PGR, La.rdo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT,

Laudo Técnico de lnsalubridade e Periculosidade - LTIP, Prc,grama de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO,

a favor das empresas que apresentaram menores preços, sendo elas: MAXI CLINIC CLINICA DE CONSULTAS LTDA,

CNPJ n' 26.626.7 73]OOO1-71, com os lotes: 4 ê 5 no valor tltal dê R$ 17.423,00 (dezessete mil e quatrocentos e vinte e

três reais). MALDONADO & MALDONADO CONSULTORI,\ AMBIENTAL LTDA, CNPJ n' 32.899.040/0001-03, com os

lotes: 1, 3 e 6 no valor total de R3 8.'100,00 (oito mil e cem reais). PREVEN MED SAUDE OCUPACIONAL LTDA, CNPJ

n" 14.515.302/OOO1-07, com o lote: 2 no valor total dê R$ 2,480,00 (dois mil e quatro'centos e oitenta reais), parâ quê a

homologaÉo nele procedida produza seus iurÍdicos e lega[9 efeitos.

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais pertinentes.

Claudemir ValéÍio
PreÍeito Municipal

Ediçáo: 223312022-106l - Data 09/06/2022

TERMO DE HOMOLOGAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2OI2O22

Aos 09 (nove) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil e vinte e dois (2022), em meu Gabinete, eu Claudemir Valério,

Prefeito Municipal, no uso dê minhas atribuiÉes legais, HOMOLOGO o procedimento da Licitação Pregão Elêtrônico n,o

2012022, deslinado a aquisição de tablets, em atendimêntc a Resoluçáo SESA n' 1.07112021, a favor da empresa que

apresentou menor preço, sendo ela: COMERCIO NOVO Rl,lMO LTDA, CNPJ n' 23.964.820/0001-07, num valor total de

RS 15.570,00 (quinze mil e quinhentos e setenta rêais), para que a homologação nele procedida produza seus jurídicos ê

lêgais eÍeitos.

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais pertinentes.

Claudêmir Valério
Prefeito Municipal

Ediçio: 223312022-107l - Data OgtO6l2O22

De acordo com o procêdimento adminlstrativo instaurâdo pêlo Munlcípio, obleto da Correspondência lnlerna de í0 dê

março de 2022, rêferenle ao pÍocêBso de ,NEX/GIB|L IDADE DE'L|C|TAçÁO, para as despesas com a CONTRÁIÁÇÀO DOS

SERV/ÇOS OFEREC/DOS PELOS CORRE/OS - EMPRESÁ BRASILEIRA OE CORREIROS E TELEGRAFOS PARA POSIÁGENS

DE CARTAS, DOCUMENTOS E DEMÁIS IIENS CONSIÁNIES DO PÁCOTE BRONZE 01 , êm atendimento a soticitação do

Gabinête do Prefeito, tendo sido atendidas as noÍm8s lêgais e peÍtinêntes na torma do contido no art. 2s da Lêi 8.666/93,

caracteriza-sê a referida inexigibilidâde de licitação.

Diário Oflclal Elêtrônlco do Município dâ Nova Santa Bárbara
Rúe: Walírêdo Biltencouíi dê Moraes n.222 - Cêntro

Fon€r'Fâx: (43) 3266-8100
E.mail: diarioofi clâl@nsb.pí.gov.br / p.nnsb@nsb.pr.gov.br

|çETDEO9

Publique-se na forma da Lêi.
hnàr/Rjrn oÍd bÍlftJradi.rao/d€non6ô+
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Cadastro de Usuários Extemos no SEI dos CORRE]OS
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Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Exteíno no SEI dos Coneios, declaro que aceito todos os termos e

condições que disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e espec ialmente no Decreto Ne

8.539, de 08/10/15, âdmitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade câdastrada (login e senha), tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das açôes efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de
responsabilidade civil, penal e administrativa. Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade:

[-

t -

vll -

VI

o sigilo da sênha de aceaso, não sêndo oponível, em qualquer hiÉtese, alegação de uso indevido;
a confoÍmidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento, incluindo o
preenchimento dos campos obrigatóÍios e anexaÉo dos documentos principais, essenciais e
complementares;
a confecção da p€tição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabêlecidos pelo
sistema, no quê se refere ao formato e âo tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
a conservâção dos originais em papel dê documentos digtalizados enviados por meio dê peticionâmento

elêtrônico até que decaia o direito da AdministraÉo de rey€r os atos praticádos no processo, para que, caso

solicitado, sejam apresentados aos CoÍreios para qualquer tipo de conferência;
a verificaçâo, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos
transmitidos eletronicamênte;
a realização por meio eletrônico dê todos os âtos e comunicações processuais entre os CoÍÍeios, o usuário ou
a entidade porventura representada, não sendo admitidâs intimaçâo ou protocolização por meio diverso,
exceto nas situaçôes em quê for tecnicamente inüável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrônico
culo prolongamento cause dano relevante à celeÍidade do processo ou oúra exceção prevista em
instrumento normativo próprio;
a observância de que os atos processuais em mêio êletÍônico se consideram realizâdos no die e na hora do
recebimento pelo SEl, considerando.se tempestivos os atos praticados até as 23 hoÍas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazq considêrêdo sempre o horário oficial dê Brasíliâ, independênte do fuso
horário êm que se encontre o usuário êxtemo;
a consulta pêrifuíca ao SEl, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicações eletrônicas
relativas a atos processuais, considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou,
não êfetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição;
as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de intemet e a configuraçâo do computador a

ser utilizado nas transmissões elêtrônices;
a observânciâ dos pêríodosde manúenção pÍogramada, que serão realizadâs, preferenciâlmente, no período

da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora às 6 horas nos demais dias da semana, ou
qualqueÍ outro tipo de indisponibilidade do sistemâ.

v l -

tx-

Para que o seu âcesso seja liberado e o cadastro aprovãdo o usuário deve anexâr ao Ípo de Processo Gestão Í)ocumental
Cadesttamento de Usuário Extemo no Sfl, presente no Protocolo Eletr&rico (Pêticionamento), os seguintes documentos:

al cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste estes dados;
b) este formulário, que deverá ser preenchido, impresso, assinado, reconhecido em firma no cartório

de :022

eú
de

de
{l

2573-9ECÍ

x

4 de

T
Âssinatura do Usuário Êxterno

Nov

563 69r.O*rO

Fone 2:

Nome Completo do Usuário:

Documento de ldentidâde:

E-mail:

Cidade:

a 039 3t2{

Estado íUt):

cidade/UF
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Formulário de Solicitação de Contratos Novos e Renovação

Orientações:

Este é o formulário de Solicitação de Contratos Novos e Renovação por meio do SEI, que é o Sistema Eletrônico de

lnformações utilizado pelos Correios e por diversos órgãos e empresas da Âdministraçâo Riblica.

O SEt está disponível no seguinte link:

httDs:,Tsei.correios.com.br/sei/controlador extemo.phD?acao=usuario extemo loqar&id orqao aeesso ertemo=0

heencher este formulário e incluí-lo no processo do SEljuntamente com os documentos necessários conforme a natureza da

empresa. A documentação necessária pode ser consultada no seguinte link:

I . Dados formais da

2. Indicar a solicitação de sua empresa:

(X) Novo contrato.

( ) Novo conúato com cancelamento simultâneo do contrato anterior. Número:

( ) Renovação para Empresas Privadas (o mesmo contrato será renovado por l0 anos). NúmeÍo

( ) Renovação para Órgãos hiblicos (o mesmo contrato seÍá renovado por 05 anos). Número:

3. Informar os dados do contato comercial da a uem o comercial dos Correios irá contatar:

4. lnformar o nome do Assistente Comercial, Gerente de Contas Especiais ou a Agência de postagem dos Correios com
manteve contato cele do contrato caso tenha a in ào

dec caso se a diferente do

R^z ão Social Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara

CNPJ 95.561.080/0001 -60

Nome do contato: Claudemir Valerio Cargo Pret'eito

E-mail p/ contato licitacao@nsb.pr.gov.br Telefone: (43) 3266-8100

Nome:

E-mail p/ contato

Endereço Rua Wallledo BenencouÍt de Moraes Número:

Complemento: Bairro Centro

Cidade/UF: Nova Santa Bárbara CEP: 86250-000

5. lnformar abaixo o sede

Teleíone:
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6. Selecionar qual o Pacote de Serviços a ser contratado por Empresa Privada.

Todos os pacotes possuem serviços de Correspondência (Carta, e-Cana, Telegrama e Malote), Encomendas (SEDEX,

SEDEX 10, SEDEX 12, SEDEX Hoje, PAC e Mini envios), Marketing (Mala Endereçada, Mala não Endereçada e lmpresso),

Conveniência (Recebimento de Contas e Doações, Vale Pr.rstal, Caixa Postal e hodutos como caixas e envelopes) e

lntemacional (Expoía Fácil, Documento Intemacional, Telegrama Intemacional, Mala M).

Outros serviços, como o V-Post e o FAC, tâmbém poderâo s€r contratados conforme negociaçÕes e escolha de pacotes mais

completos. Essas condições, bem como as tabelas de preços/tarifas dos serviços podem ser obtidasjunto ao gestor comercial

de seu contrato ejunto a uma de nossas agências.

Selecione abaixo o pacote de serviços desejado. Os pacotes da coluna da esquerda estão disponíveis via SEI somente para

renovaçâo e os pacotes da coluna da direita estão disponíveis via SEI para renovação e paÍa novos conratos.

Os pacotes de serviços hata, Ouro e Platinum estão disponiveis para repactuação ou para oovos contÍatos via o canal Correios

Fácil: hnps:i,/apps.correios.corn.br,'correiosfaci I i.

Pacotes de serviços dispoÍríveis via SEI para Renovação ou Novos

ContÍatos

(X) Bronze 0l

( ) Prata (cota mínima mensal de R$ 1.000,00)

( ) Ouro (cota minima mensal de R§ 2.500,00)

( ) Platinum (cota mínima mensal de R$ 40.000,00)

( ) Diamante I (valores mensais de R$ 280.000,00)

( ) Diamante 2 (valores mensais de R$ 440.000,00)

( ) Diamante 3 (valores mensais de RS 800.000,00)

( ) Diamante 4 (valores mensais de R$ 1.200.000,00)

( ) Infinite I (valores mensais de R$ 1.600.000,00)

( ) lnfinite 2 (valores mensais de R$ 2.600.000,00)

( ) Infinite 3 (valores mensais de R$ 5.000.000,00)

( ) Infinite 4 (valores mensais de R$ 9.700.000,00)

( ) Infinite 5 (valores mensais de RS 20.000.000,00)

7. Informar o limite de crédito solicitado: R§

O valor pre-aprovado para todos os clientes: R$ 2.050,00.

Caso o limite de crédito seja igual ou infeÍior a este valor, nâo é necessário apresentaÍ documento algum.

Caso o limite prctendido seja superior a R§ 2.050,00 (e inferior a R§ 32.E00,00), inserir também a relaçâo de faturamento dos

últimos l2 meses assinada por um contador e um representante legal da empresa.

Caso o limite pretendido seja superior a R§ 32.800,00, inserir arquivo do SPED Contábil com Balanço Parimonial e DRE, mais

o recibo de entrega da declaração.

Sugerimos que o limite de crédito solicirado seja aproximadamente o dobro da pretensão de gastos mensais junto aos Correios,
pois assim há margem para variações sazonais do valor médio pretendido de gastos.
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8. Pacote de Serviços a ser contratado por Órgão Público.

O cliente Órgão Priblico podeú retomar ao item 6 e escolher qualquer um dos pacotes disponíveis. No entanto, se houver alguma

restrição e não puder optar por qualquer um deles, senâ ofertado o Pacote Bronze I que possui os mesmos serviços descritos acima

e nâo possui cota mínima.

Pedimos informar qual formatação a minuta conratual deverá ter:

( ) Dispensa de Licitação - Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 8.666/93

( ) Dispensa de Licitaçâo - Artigo 29 da Lei 13.303/16.

(X) Inexigibilidade - Anigo 25, da lei 8.666/93.

( ) lnexigibilidade - Artigo 30 da 13.303/16.

Valor global do contrato (refeÍente ao periodo de contratação) 6.000.00

Elemento de despesa:

ttojeto/ Atividade/ Programa de trabalho Atividade

03.00 1.04. 122.0070.2006
06.002.12.361.02 10.2015

09.002.08.244.0400.2033

A vigência padrâo dos contralos comerciais dos Correios para Órgãos Públicos é de 60 meses- Caso necessário, assinalar a

altemativa abaixo:

(X) Vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 60 meses

( ) Vigência de 60 meses.

9. Utilizaçâo do serviço adicional de Pagamento na Entrega? ( ) SIM ( X ) NÀO

Não Em caso afirmati reencher o uadro abaixo:

Nome do Banco: Número do Banco

Agência Conta Corrente:

Periodicidade para envio do arquivo de retorno:
(indicar se diária, 2 em 2 dias, semanal ou mensal)

I 0. Observações adicionais (registre qualquer outra observação que considere importante):

Inexigibilidade n' 7/2022

Observação: a conta bancária precisa ser necessariamente no riesmo CNPJ da empresa contratante.
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EMpREsa BRASILEtRA DE coRREtos E TELÉGRAFos

Soll,çó€§ que aprodmam

conruro wrúnrplo DE pREsrAÇÃo DE sERvrços E VENDA DE pRoDuros Ne Í1. 7Z/ Loll

rN íLl

As partes. acima identificadas, têm, êntre si, juío e avençado e celebram por força do presente lnstÍumento, elaborado conforme disposto
no art. 62. § 3q, ll, da Lei 8.666/93, confoÍme Processo ne 51f07.012659/2O22-O9. CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV|çOS e VENDA DE

PRODUTOS, de acordo com ôs seguintes cláusulas e condições:

cúusula PRTMETRA - Do oBJEÍo

CONIRAÍANTEi

Razào Social: MUNlclPlo Dt NOVA SANÍA SARSARA

ln5cíição EstadualCNPI/MF: 95.561.080/0001 60

Nome Íantasiar PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA

Endeíeço: RUAWALFREDO B MORAES, N! 222, CENÍRO

CEP: 86.250 0ooCidàde: NOVA SÁNÍA BARBARA UF: PR

Endêrêço Elêtrônico: licitâcâo@nsb.pígov.bí Telefone: {43}326G81m

Rêprêsêntânte leeal l: CIÂUDEMIR vÂLERlO

RG: 4.039.382 0Car8o/Funçâoi PRE FE ITO

( o\ I R.\'t.\D.\:

CORREIOS - Empresa Pública, constiluída nos termos do DecÍeto-L€i n'509, de 20 de março de 1969

J/MF: 34.028.31ó/002G76
pREs{ BR{stLEtR{ DE coRREIos E TILÉGR{Fos

nlendência Estadual PR

Endereço: Rua João Ne8râo, 1251, Bloco 1,4'andar- Rebouças

Cidâde: CtTRITIBA F: PR EP: 80.002-900

Telelbne: 300i-0800

Endereço Eletóoico: contmtoscomerciaisâcorreios.com.br

Nome do Responsár'el: EDUARDO .{LVES CORRE,A.

CERENTE DE SUPORTE COMERCIAL /SE.SPI

RC: 22.8.]2.3?7-0SSP/SP CPIr: 191.513.088-fS

Nome do Responsável: LtiIZ GIISTAVO BARBOSÁ BELAI

CHEFE DA sEÇÀo DE coNTRÁTos CoMERCIAIS / sE-spl

RC: 27.6J132í2 CPF: 21J.966.128J1

htlpsr/sei.coÍÍeios.com.br/sei/conlroladoí-eíemo.php?acao=usuaÍo_eíemo_docuínênlo_assinar&id_acesso_edemo= 1724680&id_documento.. 1/6

CPF:563.691.409-10
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1.1 O presênte instrumento têm poí objêto a contràteção de produtos e sêrviços poí meio de Pecote de Sêíviços dos CORREIOS mêdiante adesão ao

Íermo de Condicõês ComeÍciais, que permite a compía dê produtos e utilização dos diversoa serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dot canais de

atendimento disponibili2ados.

1.2 Ao coniíatar o Pacote dê Serviços, à CONTRATAT{TE será aàteSon2ada pelo5 CORREIOt conforme critérios definidos no Termo dê Condiçôes Comerciais

disponível no ponâl dos CORREIOS.

cúusulA sEGuÍ{oA - DA ExEcuçÃo Dos sERvtços

2-1 Os se.vicos ê produtos constantes no pacote contrâtãdo estârão relacionados no Têrmo dê Condi!ôes Comerciâi5 e disponíveis pãra utilização 5omente

após seu cadastro nos sistêma5 internos dos CoÍíeios.

2,2 Os procedimentos comeÍciai§ e opêracionai§ refeíentes a produtos e serviços a serem adotado5 pelas panes encontram-se nos íespêctivos Teímos

atuali2âdos e disponibilizados no porteldos CORREIOS.

3.2 Observàr ê cumpíií as regÍas gerâis de aceitaÉo de objetos e utílização dos serviços, conforme previ,lo nos Têímos e Condições disponibilizados no
porta,dos CORREIOS e/ou nas Ía rihs/fabelas dê Prêços.

3.3 Respondêr pêlo cumprimento das erigências legais vigentes, bem como por todo e quâlquer tíibuto que possa ou venhà a ser exigido, decorrentes do

contêúdo enviàdo, bem como pêla veíacidade das informações fornecidas.

3.4 lnÍoÍmâr aos CORREIOS e mantêí atualizados. poí caíta, oficio, tekgíama ou siíema de conlrataÉo, todos os dedos cãdastrais parà as comunicàçôes
r necessáÍias.

2.3 A exclusão de produto ou 5eÍviço ocorreíá mediente comunicação de uma des panes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias

cúusur.a rEncEtRA - DÁs oBRtGAçôEs DA coÍ{ÍnÂÍAÍ{ÍE

3.1 a CONTRÂTANTE se compromêtê a:

3.5 Postar os obietos nas lJnidàdes pÍeviàmente acordada5 com os CORRÉlOS

3.8 lnformar aos CORREIOS os sêus repÍesentantes credênciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) diâs úteis, pâra êmis,ão do câítão de
postagêm. Nas infoímaçôes deverão coníar o nomê do óÍ8ão e do seu íesponsável. endeíeço, telefone para contato, endereço eletrônico ê os tipos dê
sêrviço5 a sêrêm utilizãdos.

3.6 ÂpÍesentaí obri8atoriamente o cartão de postàgem, ou oútro instrumento autorizado pelos CORREIOS, quando dâ utilizâção dos serviços e/ou
aquisição de píodutos.

3.7 A CONTRÂTANT€ é a única íesponsável pêlor càítôer dê postagem e senhas dê aces5o aos sirtemas, Íornêcidos pelos CORREIOS pârâ a postagem,

inclusive por partê de seus reprêsêntantes credenciados. rêspondendo por danos causados por sua utilização indêvida.

3.8.1 Por rêprêsêntantes credenciados eniendam-se os ór8áos vinculados hierârquicamente entre si ou que compõem o metmo órgão, cuja utilizaçâo do
contrato foÍ autoíizada pelos CORREIOS.

3.8.2 A infrâção contratual por partê dos repíêsentantes credenciãdos será de responsab;lidade dâ CONTRATANTE, apurada no teoí deste contíãto

3.10 Na hipótêse de q ualquer âlterãção no cartão dê posta8em, comunicaíao5 CORREIOS para as píovidências de cancelamênto e emi5são dê novo cartâo.

V 3.11 Em caso de perda, íoubo ou êxtrôvio do aartão de postagem ou senha de acesso, a CONTRATANTE peímenecêíá respoosável, ênquànto nào comunacar
o Íãto oficialmêntê aosCORREIOS, por meio de coÍrespondêocia com prova de recebimento.

3.12 Acompânhar âs inÍormaçóes relati\Ías ao contrato, por meio do sistêmã de fatura eletrônica, disponibili2edo no portaldos CORREIOS

CúUSUI.A QUARTA - DAs osRIGAçõEs oos coRREIos

4.1 Os CORRÉlOS 3ê comprometem a disponibilizar inÍormaçôes ne.êssáÍias á êxecução deste contrato, tabelas de píeços e taÍif"s relativàs âos serviços, e
Íãtura de cobÍança com dados do contrato.

4.2 €xêcutar ê lelar pela pÍestação do! seNiços ê venda de produtos nos teímos e pràzos pÍevistos nêste contÊto.

4.3 Os CORREIOS deveíão infoímàí à CONÍRAÍANÍE os novosvâlo.es dos píodutos e serviços sempre que ocoíÍeÍ etuelirâção em suas tebelar ê tâíifâs

cúusut^ eutÍ{Ía - DA REMUÍ{EnÂCÁO Do R€ rusÍE E oo REEeut[íBRto

3.9 Providenaiaí o câdastÍamento nos sistemas e ferramentes corporàtivas dos CORREIOS e aontíolaí â utiliraçâo dos seíviços e sistemas poí pene de seús

representântes credenciados.

5.1 Pela comprâ de p.odutos ê utiliração dos 5erviços conslentes no pâcote aontratado, à CONÍRATANTI pâBãíá aos CORREIOS os valoíes contidos nàs
labelas de preços e tariías vigenier.

5.2 O reajune dâs tãbelas de prêços e tariías obsetuârá â pêriodicidadê legalminima de 12 (dore) mese' contada a paítir dâ data do início da vi8ência da
tabela de píeços e tarifas.

5.3 lndependênie do procedimento dê íeajustê, os valores definidos parà os gerviços pÍestedot e pârà os produtos vendidos podêÉo sêr reviStos em prà2o
inferaor e 12 mêtês se o Poder Executivo âs5im o dispuseÍ, visando à mênutênçâo do equilibrio econômico-finânceiro do contratq ôa hipótese de
sobrevÍem Íatos imprevisívei5, ou píevisíveis po.ém de consequênciâs inaakuláveis, retardadores ou impeditivos da execúção do aiústado, ou âinda, em
câso de Iorçe màioí, casoÍoítuito ou feto do pííncipe, configurdndo álee êcont)micâ extraordinária e extràcontratual.

httpsJ/sêi.correios.com.br/sei/contÍoladoÍ_extemo.php?acao=usuario_extemo_documento_assinar&id_acesso_exlerno=1724ô80&id_documento...2/6
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S,4 A íevisão das tarifa5 dossêrviços pÍestado' peloi CORREIOS s€ó píomovida p€lo MinistéÍio dâs Comunicações, êm coníOímidade com o Art.70, ldà l-ei

ne 9069, dê 29 de runho de 199s, combiôeda com o PoÍtaria n' 386 de 30dê agosto dê 2018 do Miniíério da Fà,enda

5.5 O !"dlor mínimo dêfaturamento será rêviío quando da atualização dâs tabelas de preços e taíihs ou dos Pacotes de Serviços.

cúusuta sExra - DAs coÍ{DrçÕEs DE PAGAMET{To

6.1Sêrá êsiâbe lecido va lor mínimo dê fatuÍemento de acordo com o pacote contrãtado, ou periodicidâdê acoídada entre as parte5.

6.1.1 O valor mínimo dê íãturàmento será côrêrpondente ào Pecotê de SeNiços conlíatâdo informado no Termo de Condiçôes Comerciais.

6.1.2 O \Íalor minimo de Íaturemento do Paaote de Seíviços será cobrâdo âpór o se8undo ciclo de faturâmênto indicedo no 5istema de fatura elêtrônaca A

is€nção citàda não sê aplica a contGtoi sucêdáneos.

6.1.3 Havêndo âlteração no contrirto ou no pâcote de seíviço, que implique em mudança de valor mínimo dentío do ciclo de Íaturàmento, o cálculo do

complemento a sercobrado levaíá em con5iderâção a propoícioíalidade do5raloíês mínimos de íaturamento utilizados dêntro do ciclo.

6.2 Na hipótêse de o vâloí a sêr pago pelo cliente, rêlaüvo aos serviços prestados, ser iníerioí à valoÍ minimo de fàtuíamento do ciclo, â íaturô emitida ao

finalde cadà ciclo incluirá, âlém dêsse valor, um complemênto parà que o Íiontânte a ser pago atinja e importâôcia definida. Nos casos de emissão de

faturà dêscentralizada, estê vâloí será lançâdo para o Centro de Custo principaldo contrato.

6.3 No caso de suspensão do cumpíimênto de suas obrigôçôes conforme disposto na cláusula Oitava nâo haveÍá incidência de valor mínimo de

fatuíâmênio no peíiodo abran8ido pelâ suspenaão, s€ndo apliceda a proporcionâlidâdê pelos dia5 uílizados nos cialos antêíioíes à suspensão e posterioÍes

à reativaÉo.

6.4 Os CORRETOS disponibili2aíão à CONÍRAÍANÍE em seu portâ|, ô fatura aoííespondente aos produtos adquiíidos e serviços píestados no ciclo dê

fatulamento.

6.4.1 Adicionelmente, a faturâ parâ pagâmento também poderá sêr encaminhada para o endeÍeço pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento

dêterminâdos parâ o contreto.

6.5 Sêrá consideíada improcêdente contestação dos \ralores de êncâíBo3 por atralo dê pagamêíto sob alegação dê não entrêga da fatuÉ fisica àté seu

vencamento, uma vez que elâ podêrá ser eÍnitida pela CONTRÀTANTI poí meio do sistema de fatura eletrônicâ no poÍtal CorÍeios.

6.6 Na hipóte5e de não havêr tempo hábil paíe a consolidação de todas es postegens efetuadas no ciclo dê htuíamento, equelas remanescente5 seíão

faturadas e/ou co.sideradâs em lâôçâmeôtosêm cialos postê.ioÍes.

6.7 Podêrá ocoíêr â restituiÉo, mediântê cíédito êm fatura poíêrioí, dê partê da aomplemêntação financeira coírespondente ao valoí de postagens

remanescentes quando da ocorrência da situàção descrita aaima.

6.8 O pa&mento dâ fàtuía dêveíá ser íeâlizâdo porvia bancáíia, confoíme inrtruções constantes do própíio documento de cobrança.

6.11 Ocoííendo àtràso dê pagamento, o valoÍ devido serâ atuali2ado financeiíamêntê, êntíe a data do venaimento ê a datà de efeti!'a compensâção do
V aíédito âos CORRE lOS, de acordo com a vâ riação da taxa refurencia I do Sisleme de Liq uideção e Custódia - S El-lC Mêtâ, âcrêsrido de mu lta de 2% (dois poí

cento) e demais cominaçôes lêEais, indêpendêntemênte de notificâção. Nêste câso, 05 encârgo5 decoríêntes do âtíâ5o dê pagamento serão cobrados em
cialos poíerioÍes.

6.9 A foíma de pagamento por meio dê cíédito em conta corrente somênte seÍá acêita mediante autori2ação prévia ê expressa da áÍea finenceiía dos

CORREIOS. Evêntuâl depó5ito sem â anuênaia dos CORREIOS não [aracterizará a quitação da fatura, estândo a CONTRATÂNTE sujeita às sanções previstas

nà cláusula Oitava.

6.14 Caso sejàm rêàlizadas rêtificaçôês na DeclâÍâção de Rendimentos, o novô Comprovânte de Rendimentos Pagor e dê lmposto sobre a Renda Retrdo na
Foôte, dêverá ser reenviado imediàtamênte, parà um dos endeíeços aitados no subitem anteÍioÍ

6.l0Quando o pâgâmento ocoííer pêla rede baocáriâ, a baixa da Íatura dar-se-á âpós o crédito na conta corrente dos CORREIOS

6.12 A nâo-quitaÉo da fàtuía até a data dê vencimento poderá ens€jar e suspensão da modalidade de pagamênto a faturaí

6.13 Em observâncià a lnstrução Normativa 119/2000 e à lN/5RF 459/2004. â fontê pôgadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de íetençâo do
imposto de íenda, até o último dia útil do mês de fevereiÍo do ano-calendário subsequente àquele a que se íefêrirem os rendimêntos inÍormados, o
CompÍovante de Rendimentos Pe8os e de lmposto sobre â Rênda Rêtido nâ Íontê. O ênvio do informe devêrá se. êfêtuâdo por meio de cârtâ ao sêguintê
endeíeço: CORREIOS - Depârtamento de Íribútos SBN Quadra 1 - Âsa Norte, gÍàsília/DF CEP| 7ü)02-900 ou por meio eletíônico paía

comprovanteretencao@corÍeaos.com.bí

6.15 No cato de o pagamento da§ htura5 ler efetuado por meio do SlAfl - 5iíema htêgrado de AdministraÉo Finenceira do Governo Fêderal, deve seí
utiliredo o p.ocedimento OBFatura - Extrà-SlAFl, que porsibilita a operàcionela.açâo do pâgamento com a indicação do código de baíras ou linha digitáve!
constentês do boleto dê cobrànça.

6.16 Qualquer reclamâção sobrê erros de faturemento dêvêé aer apresentade pela CONTRÂTANTE, preferenciâlmênte, junto à Central de Atendimento dos
CORREIOS-CAC ou pelo Falê com 05 Correios, e íecêbe.á o seguinte tÍatamento.

6.16.1 Reclamação apíesentada sêm o pagamento da ratuÍa, seíí âdmitida âte a data do vencimento

6.16.2 Se for procêdentê, 05 CORREIOS emitirão n(h/à faturà com o valoí correto e com nova deta de vencimento ou êÍetuará os aiuíes financeiros em
ciclos de Íaturementos posteíiorêt em caso de quitaÉo da íaturà reclâmade.

httpsJ/sei.corÍeaos.com.br/sei/contíolador_exlemo.php?acao=usuano_extemo_documento_assinaa&id_acesso_exlerno=172,168o&id-documento .. 3/6
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6.16.3 5e foÍ improcedente, a CONTRATANTE pagaá a Íatura. Caso o pâgamento ocorra após o venaimento, pàgará também o§ acréscimos lêgai5 previstos

independentêmênte do prazo necessário para a apurâção poí parte dos CORREIOS.

6.16.4 Apó5 a data de vencimênto, a Íêclamaçâo somente será acêitâ com o pagamento intê8ral da fàtura.

6.17 Serão íecêbidas reclamaçôes até 90 (noventa)dias contados a parhr dovencimento da Í?tura.

6.17.1 Se for píocedênte seá efetuado o devido âjuste finenceiro, No caso de quitâção de fetúre, os valoÍes correspondentes à reclâmâção e âcatados

pelos CORR€IOS, sêrão consideràdos em ciclos de faturàmento posteíioÍes.

8E

6,17,2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de ÍatuÍâ, bem como débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critério§

e§tabelecidos neste contrato, §êíão lânçâdos êm caclos posteriores, devidamênle discíiminâdos,

6.17.3 Os cíéditos devidos pêlos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geràdore5 foràm apurados e devidamente comprovados pêlos CORREIOS,

serão pâgos diretamente à CONTRATANTE viâ tíédito êm faturà.

cúusutA sítMA- DA vrcÊNch

7.1 O prazo de vigência do presente contrato, em conformidâde com o lnciso ll, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, 5eíá de 12 (doze) meses a parh. da data de

sua ã§sinatuÍir, podendo prorrogaí-sê por meio dê termo aditlvo, por períodos iguais e suaêssivos até o limite de 60 (sessenta) meses.

CúUSUTA oÍÍAVA _ DO INADIMPLEMEI{TO

8.1O inadimplemento das obrigações previstâs no prêsente contíato 5êrá comunicado pela parte preiudicada à outrà, mediânte notificação escÍita, com
prova de recebimento, para que a pane inadimplente regularize a pendência f;rancêira.

v 
8.2 Quando a decisão motiveda não acolhêí as rà2ões da defusa, a parte inadimplente devefii re8ularizar a situação a parhr da comunicação formal desse

fato.

8.2.1 o descumprimento do !ubitem antêrior poderá ên5ejar a íescisão do contíato, a cíitéíio da paíte píejudicada, sem prejuízo de eventuâl indenização
por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis.

8.3 O atÍaso de pagamento po. píazo supeíior a 90 (noventa) dia5 concedê aos CORREIOS o diíeito de suspender o .umprimento de suas obrigações ou
rescindiÍo contrato conformê previsto no Artigo 78, dâ 1ei8.666/93.

8-4 Se permanêcer inadimplente, â CONTRATANTE terá seu CNPI inscíito no Cadastro lnfoímativo dê Créditos não Quitados do Setor Público Federal -
CADIN, pêlos CORREIOS, êm obêdiência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002.

8.1,1 Se foÍ aprêsentãda defesa, a paíte prejudicada dêverá se manifestar sobre esta

CLAUSUI.A NONA - DA RESCISAO

9.1 O presentê contrato podêó ser rescindido a qualquer tempo

9.1.1 Por inte.esse de quelquer uma dà5 partês e mediante comunicação formal, com prova de re.ebimênto e aviso prévio mínimo de 30 {trintã) daas

9.1.2 Aútomaticamente pêlos Correios, sem aviso prévio, quândo dâ não uü,izâção de serviços ou aquisição de produtos pelo período igual ou superior a 6
(seis) meses consecutivos.

9-2 Por inadimplemênto, conÍorme consta na Cláusula Oitavã

9.4 Quando ocoríer inteÍe5se público, as panes poderâo rescindiÍ unilateralmente o contíato, nos cesos especificâdos no inciso I do aÍt. 79 da tei 8.666/93,
nos termos do ârt. 58, ll, combinado com pâágrâfo 3a do ani8o 62, do mesmo Estatuto Licitatório.

9.5 No caso de íescisão, íicâ essegurado aos CORRÊlOS o direito de recebimento dos yàlores corÍêspondentes aos serviços prestados à CONÍRAÍANTE e
pÍodutos adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem como à proporcionalidadê dos vâlores mínimos contratados, de acordo com as condiçõês de
pagamênto estabelecida§ neSte contrato,

9.1,1.1 Quàndo a solicitãçâo de rescisão ocorreÍ concomitantêmente à formalização de contíàto aucedâneo, com valoa mínimo igual ou supêÍioí a rêscisão
\,' podêé ocorrêr na data da formalização do pedido, independeíte do aviso píévio a quê se refere o subitem anterior Os serviços e produtos constantes no

€ontrato sucedáneo e5taaâo disponíveis parâ utilizaçáo somente após seu cadastÍo nos sistêmas dos Correios.

htlpsr/sei.coreios.com.br/sei/conlrolador_exlemo.php?acao=usuaíio_eíemo_documento_assinar&id_acesso_externo=1724680&id_documento-..4/6

8.5 Sefiá dê rêsponsabilidede do CONTRÂTANTE a! custat ê as despesas.artoriais, caso haja necessidadê dos CORREIOS rêcoÍrerem âo mecanismo de
"PROTESTO DE TíTU[O", para reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cârtórios ou
ressarcidâs aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorreí de formà antecipeda.

9.3 Na hipótese de ocorre. qualquer dâs situaçóes e formas previstas no bojo dos ertigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subatem 8.1.

9.6 Da mesma Íorma 6ca gerrntida à CONTRAÍANÍE a dêvolução de seus objetos e \ràlores devidos.
cúusutÂ DÉcrMA - DA DoraçÁo oRçAMEÍÍrÁRlA

10.1Os íecursos orçamentários parà a cobe.tura das despesas decorrentes deste contràto têm seu valorestimado em R$ 6.000,00 (Seis milíêais).

10.2 classificação destas despesas se daíá da seguinte forma:

10.3 Elemento de Dêspesa: 03.m1.04.122.0070.2m6 - 06.002.12.361.0210 2015 , 09.m2.08.2it4.M00.2033
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10.4 Projeto/Â6vidade/Pío8ràme de Trabalho: Atvidade

13.7 Estê contÍato poderá se. revisto total ou parcialmente, a quâlqueÍ épocâ. mêdiante prévio entendimênto entre as panes.

13.9 Havendo lacuna nos Têrmos, serão aplicâdos oa procedimêntos Beràis píevistos nestê contrâto

13.11Os @RR€IOS não sê íêrponsabilizam:

13.12 PoíráloÍ incluído em objetos postâdoíêntreguêr ãos CORREIOS sêm â 'espêdivâ contíataÉo do seÍviço alê \Íàlordevaloí dedarado.

13.13 Pela demorà na êxêcução dê qualquêÍ serviço, Íesultânte dê omissão o! erro por pertê da CONÍnAÍAN1I.

13.14 Por pÍêiuízos indiretos ê b€neÍícios não-Íealizados.

13.15 Por obieto que, no todo ou em pane,seja confiscado ou deíruído por autoÍidade aompetêntê, derdê que haja comprovação documental.

13.164 responsabilidade dos CORREIOS cêssa, sem prejuízo do disposto nos r:spêctivos TeÍmos nas seSuintes condiçõês:

13.17 Quândo o obieto tiver rido eniÍêgue no endeíeço do dêstinatário a quêm de dirêito ou reíituído à COI{ÍRATAI{ÍE.

13.18 TéÍmino do p6zo pará a realamado.

cúUsUI,A DÉcIMÂ QUARÍA - Do FoRo

8?

10.5 Nos exêrcícios sêguintes, as despesãs correrão à contâ de dotações orçamentáriaa píópíiâs, consiEnadas no, Íespedivos Orçàmentos_Progíâma

cúusura oÉoMA pRtMEtRÂ- DA apRovacÁo E INB(clBltlDADE DE LlcÍTAçÃo

11.1 O presente coÍrtrôto teíá yalidade depois de aprovâdo pêlos ór8ãor competentês da CONTÍIATANÍE e dos CORREIOS.

11.2 A íealiraÉo de licitâção é inêxigívelcom basê no caput do Ârtigo 25, capul da l-ei8.666/93.

cúUsuI,A DÉoMA SEGUÍ{DA - DO TRATAMEÍÍÍO DO5 DAIX)S PESSOA§

12.1 O tÉtemento de dados pessoais deve ob€dêcer as disposições letais vitentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (|-GPD). visando daí efetivâ protêção e

si8ilo aos dados de pêssoar naturâis que porsam identificii-las ou loíná-las identifiaáveis.

12.2 OtÊtameíto dê dados p€ssoais se daá. para fins dê utilizaçâo de soluções dê Correios necessáÍias quândo da êxecução da prêstação dê sêrviço

12.3 As partes coopêrârão êntrê si no cumprimento da5 obriBações íeferectes âo exercício dos direitos do5 Ítulares previstos na LGPD e nas Leij e

Regulàmentos de Proteção de Dados em vigor e também no ãtêndimênto de íêquisiçôes e determinações do Poder Judic;áÍio, Ministério Público e Óígãos

de controle.
cúusulA DÉcrMA ÍERcEtRÂ- DÂs DtspostçÕEs cERArs

13.14 utilizàção dos serviçor pelâ CONTRATÂNTE está condicionada ão limite de.íédito disponibilizado pelos CORREIOS

13.2 Âs partes responderâo pelo cumprimento das erigências relâtivar à do(umêntâção fircâ|, na Íoíma da lêgaslação vigente, sêndo que os tíibutos que

forem delidos em deaoírêncià dketa ou indireta do presente contrâlo ou de guâ execução constiiuem ônus de responsabilidâdê êxclusiva do respectivo

contíibui.te, conÍoÍme definido na legislaÉo vigente.

13-3 Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma pane em decoríência de fato cuja responsabilidade oíigináíie sêja da outre paÍte, caberá a

eíâ rêsçraclÍàquêlâ os vâlorês êÍêtivâmênle gagos.

13.3.1 Pâre efeito do ressilrcimento exposto no subitêm antêrior, a obíigação seíá considêràde diíeito liquido e certo, dêvendo seí íealizade em 10 (dez)

dias, contados da data da compro\ràção de recebimento dâ comunicâção oficial do seu pagamênto.

13.4 Em coínplêmen!âção à obíigatoriedade legal expíessa nos aíti8os 59 e 69, da Lei 6.538/78, as panes devem também Suardar sigilo absoluto sobre

informações proprietária5 e confidenciais ne.es5áíias à prestação dos rêíviço, oía contràtados.

13.5 Ouando houver necessidede dê divulgação de qualquer uma dessas informaçõês, a pârte iôterêssâda deverá solicitaí, previamentê, âutoíização

erpressa à outra.

13.6 Excetuâ-sê o disposto nos subitêns 13.4 ê 13.5 05 casos dê solicitação dê óígãos íêguladores, fisaalizadoÍes e Ministério Público, que teíâo acesso a

todas à5 infoímàções e deverão rêspêitar o sigilo legal conforme o caso.

1,3.8 Alieraçõês deaoírentêi de eapecificaçôes dâ prestaÉo de ieíviços e venda de píoduto5, êstabelecidos neste instrumento, seíão Íormaliladâs,
respeitândo-sê o disposto nà legislação aplicada.

13.10 A CONTRATANTE e seús autorizados são responsáveis, aivil e criminàlmente, poí danos causàdos a pessoas, bent, equipamentos, sistemas e
\, matêriais dos CORREIOS, clientes e sociêdadê, em vinudê da inobs€rvância dos dispositivos le8àis e íêgulãmentares.

13.19 Em cõo íortuito ou de forçô maior (catánrofês natúràis,8uêíG, íevllução, motim, tumulto ê qualquer outío movimento dê natuíera populaí,
paíalisaçâo da ioÍnâda de trabâlho independentemênte dê sue vontadê) íê8ulaÍmentê comproyâdos, impeditivosda exêcução do contràto.

14.1 Pârâ diÍimir.s questões oriundas deste contrato, aeíá competentê o ÍoÍo de Justiça Federâ|, SeÉo ludiciária de Cuíihba/PR, com excluiâo dê
qualqueí outro, por meis prvilêBiedo que seje.

hnpsr/sei.corrêios.com.brlsei/conlroladoí_eíemo.php?acao=usuario_eíerno_documenlo_assinar&id_acesso_exlemo=1724680&id_documenlo...5/6
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14.2 Porêstâíem juÍog e conlrâtâdos, àssinam o presente contràto:

[.xr!".|
I dêúóú |

Documento essinado elêtíonicamênte poí CIAUDEMIR VALÉRlo, Uiuádo Extêmo, em 10/06/2022, às 11:27, conlormê hoíáíio oficialde
Brâsília, com fundàmento no an.6r, § 1e, do 0egeto_É_8139. de 8 de outubro de 2015.

fiil rllrÀ.í fil
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AautênticidadêdeíedocumêntÔpode5erconferidanositehsp@p-hE?
aceo=documento confêíií&id oícêEfetsoirleoo:g iníoÍmândo o código verificâdor 32174953 e o códi8o CRC 3FD334s9.

l.íüacÉ: PÍe.re nr SlIo, 0r2699/1022{9

https://sei.coneios.com.bdsei/controladoí_eíemo.php?acao=usuario_exte.ôo_docurnento_assinar&id_acesso_eíemo=1724680&id_documento... 6/ô
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Edição: 22U12022-lOOl - Data 10i06/202 coNCESSÃo DE DüN,t N" tcnozz

O Prefeito do Municipio de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em vista
as lreis Municipais n" 809/2016 e n" 893/2018, bem como, lnstruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE
DIARIA(S), como segue:

Data do Pagamento:
No do Pâgâmento:

DARCY MORIIRA BRANCO
MOTORISTA
S.crêt.rl. Motriclpal dc S.údê

R§ t00,00 (oT(rENTos REAIS)
EM VIAGEM FORA IX) MI,IMCIPTO
ESTA IMPORTANCI,C. QUE SE EMPENHA REFERE.SE Â SOLICMÀçÀO DE DIARIÁ AO MOTORISTA DARCY
MOREIRA BRAI\ICO, PARA CUSTEAR DESPESÂS COM ÀLIMENTÂÇÂO, QUANDO EM I'IAGEM FORA DO
MI]MCIPIO A SERVIÇO DO FIJNDO MIJNICIPÂL DE SÀIJDE.

t0t0612022
16s812022

cLAUDEMTR vÂLÉuo
PÍefêito Municipal

Edicilot 22U12022-lO7l - Dala 1On6l2O2

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa iurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no 95.56'l

\-.encourt de MoÊes,222, e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
pêssoâ.iuridica de diÍeito privado, inscritã no CNPJ sob no. 34.028.31610020-76,
com endereço à Rua João Negrão, 1251, Bloco l, 40 andar - Rebouças - Curitiba - PR

OBJETO: Contratação dos serviços oÍerecidos pelos CORREIOS - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIROS E

TELEGRAFOS para postagens de cartas, documentos e dêmais itêns constantes do pacote Bronzê 01.
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (seis mil reais).
PRAZO OE VIGÊNCIA: '12 (doze) meses, ou seja, até 09/06/2023.
SECRETARIA: Secretarias l\íunicipais.
RECURSOS: Secrelarias Municipais.
RESPONSÁVEL JURIDICO: Carmen Cortez Wilcken, OAB/PR n' 22.932.
DATA DE ASSINATURA CONTRATOi 1010612022.

CLAUDEMTR VALÉRIO

Prcfeilo Municipal

Edição: 22U12022-lO8l - Data'10/06/202
CONCESSÃO DE DIÁRIÁ N" 192/2022

O p.efeito do Municipio de Nova Santa Bárbara, Estado do PâÍaná, usando dâs atribuiçôes que lhe são conferidas por Lei, tendo em vista
aCr-=§ Municioais n'809i201ó e n" 893/2018. bem como, lnstruçôes Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. CONCEDE
DIARIA(S), como segue:
Servidor: MARCELO RIBEIRO
Cargo: MOTORISTA
Secretsria/Depsrtamento: SecretâriâMunicipaldeSaúde
Valor (R$): R$ 33,00 (TRINTA E TRÊS REAIS)
Dêstino: EM VIAGEM FORA DO MUNICIPIO
ObJetivo dT Viagem: ESTA IMPORTANCIA QUE SE EMPENHA REFERE.SE A SOLICITAÇAO DE DIARIA AO

MÂRCELO RIBEIRO, PARA CUSTEAR DESPESAS COM ALIMENTAÇAO, QUANDO EM
VIAGEM PARÂ CAMBÉ PARA LEVAR O VEICULO ÔNIBUS PLACA ARO.36O2 . PARÂ
FAZER MANUTENÇÃO, NO DIA 09 DE JLINHO DE 2022

Dâtâ do Pâgamentot 1010612022
N'do Pâgâmentor 1658112022

CLAUDEMTR VALÉRIO

Prefeito Municipal

Dlárlo OÍicial Eletrônico do Murtlcíplo de Nova Santa Bárbara
Rua: WalíÍêdo Bifiêncourl ae Morâês n"222 - Cêntro

Fone/Fax: {43) 32663100
E-ínâil: diarioofi cial@nsb.pí.gov.br / pmnsb@nsb.pÍ.gov.br

Servidor:
Cargo:
Secretaria./Departamento:
V.lor (R§):
Destino:
ObjetiYo da Viâgem:
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PREFEITURA N/UNICIPAL 90
NOVA SANTA BARBARA
ESTÁDO DO PARANA

CHEK LIST

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE

N" ? I lozi

7
8

N' EsPEcrFrcAÇÃo OBS.DOC
1 Capa do processo ütt
2 Ofício da secretaria solicitando 0t{
J Prefeito pedindo abertura do processo tlx
4 LicitaÇão à Contabilidade (Pedido de dotação) úx
5 Contabilidade à LicitaÇáo (Resposta dotação) írÁ
6 LicitaÇão ao Jurídico (lndicação Modalidade) 0â

Parecer JurÍdico 0h
Extrato da lnexioibilidade OK
Publicaçáo Mural de Licitaçáo (TCE)

10 PublicaÇão (Diário Oficial Eletrônico do Município). t)t4
11 oh
12 Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município)
()r-

Cópia do contrato ao Íiscal

Rua Walfredo BiÍencourt de MoÍaes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara. Paraná - E-mail - licitacao@nsb.or.qov.br - wwrv.nsb.or.gov.br

Contrato

13.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
INEXIGIBILIDÀDE DE LICITAÇ Ão N" I tzozz

Aos 13 dias do mês de juúo de 2022,lavrei o presente termo de encerramento do
processo licitatório de Inexigibilidade de Licitação rf 712022, registrado em
0910612022, que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes
numeradas do n'01 ao no 91, que corresponde a este termo.

,44i'#*á-h

Rua Walfredo Binencourt de Morâes no222, Certro, Fone 43.3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Sa a &tubâÍa" Paraná

- E.mail - licitacao,?nsb.pr.eov.br- rvrwr.nsb.pr.gov.br


